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RESUMO 
 

A expansão urbana no Brasil tem ocorrido de forma desordenada, possibilitando a 
apropriação de áreas vulneráveis ambientalmente e de proteção, como as margens de 
córregos. Diante disso, a pesquisa teve por objetivo analisar a expansão do espaço urbano 
de Cáceres/MT e a transformação da paisagem no espaço banhado pelo entorno do 
córrego Sangradouro e, posteriormente verificar como a gestão pública tem contribuído 
para esse processo por meio da análise do Plano Diretor. Para tanto apoiou-se no método 
materialismo histórico e dialético e empregou os seguintes procedimentos: em primeira 
instância uma pesquisa bibliográfica em livros, revistas e artigos para proceder com a 
pesquisa descritiva dos itens da fundamentação teórica, após conhecer teoricamente sobre 
a pesquisa, em seguida realizou-se a pesquisa de campo fazendo a demarcação dos 
pontos, que foram divididos em oitos pontos que demonstrava a urbanização nas margens 
do córrego, em seguida fez-se a observação e fotografias para caracterizar cada ponto. E 
a partir de imagens satélite fez o análise entre 1986 a 2016 o processo da expansão urbana 
de Cáceres onde promoveu grandes alterações no entorno do córrego Sangradouro, a 
cobertura vegetal das margens e do seu entorno foi retirada dando lugar a ruas, comércio 
e habitações. E a partir deste conhecimento da realidade vivenciada em cada ponto, 
realizou-se uma análise do Plano Diretor de 2010 para verificar o que estava previsto em 
relação ao córregos urbanos. A análise dos dados e informações foi encaminhada de 
acordo com a abordagem qualitativa. As águas do córrego, que em momentos anteriores 
eram utilizadas para a pesca, lavagem de roupa, banho; na atualidade encontram-se 
totalmente contaminadas pela carga de esgoto doméstico que recebe. Em anos mais 
recentes um trecho deste canal foi totalmente descaracterizado quando realizou a sua 
retilinização e canalização, a paisagem ainda com resquícios da natureza, tornou-se 
totalmente artificial. O poder público que deveria realizar ações que poderiam reduzir e 
coibir a degradação do córrego Sangradouro e demais canais urbanos, utilizando, a partir 
de 2010, o Plano Diretor já aprovado, não executou nenhuma das diretrizes lá previstas. 
Portanto ficou evidente que o planejamento não tem eficácia quando não há disposição da 
gestão em agir de forma a buscar a produção de um espaço urbano mais justo, igualitário 
e ambientalmente equilibrado. 
  
Palavras-chave: Espaço Urbano, Córregos, Degradação, Plano Diretor. 
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ABSTRACT 
 

Urban sprawl in Brazil has occurred in a disorderly way, allowing for the appropriation of 

environmentally vulnerable areas and protection, such as the banks of streams. The objective of this 

research was to analyze the expansion of the urban space of Cáceres / MT and the transformation of 

the landscape into the area around the Sangradouro stream, and later to verify how public 

management has contributed to this process through the analysis of the Plan Director. In order to do 

so, it was based on the method of historical and dialectical materialism and used the following 

procedures: first, a bibliographical research in books, journals and articles to proceed with the 

descriptive research of the items of the theoretical foundation, after knowing theoretically about the 

research, then field research was carried out by demarcating the points, which were divided into eight 

points that showed the urbanization on the banks of the stream, followed by observation and 

photographs to characterize each point. And from satellite images made the analysis between 1986 to 

2016 the process of urban expansion of Cáceres where it promoted major changes in the surroundings 

of the Sangradouro stream, the vegetation cover of the banks and its surroundings was withdrawn 

giving way to streets, commerce and housing. And from this knowledge of the reality experienced at 

each point, an analysis of the 2010 Master Plan was carried out to verify what was foreseen in relation 

to the urban streams. The data and information analysis was carried out according to the qualitative 

approach. The waters of the stream, which at earlier times were used for fishing, washing, bathing; 

nowadays they are totally contaminated by the domestic sewage they receive. In more recent years a 

section of this channel was totally decharacterized when it realized its retilinization and channeling, 

the landscape still with remnants of the nature, has become totally artificial. The public authority that 

should carry out actions that could reduce and restrain the degradation of the Sangradouro stream and 

other urban channels, using, as of 2010, the approved Master Plan, did not execute any of the 

directives foreseen therein. Therefore, it became evident that planning is not effective when there is 

no disposition of management to act in order to seek the production of a fairer, more equitable and 

environmentally balanced urban space. 

Keywords: Urban Space, Streams, Degradation, Master Plan. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A urbanização é um processo complexo que pode ser analisado considerando as 

aglomerações de população em determinado espaço; o estabelecimento do modo de vida 

urbano; a implementação da infraestrutura urbana; entretanto, o que é mais corrente é a 

utilização desta expressão relacionando-a ao aumento da população vivendo em cidades 

em relação à população rural. 

O aumento da população urbana produz e reproduz o espaço, em outras palavras, 

promove transformações espaciais. O espaço natural é constantemente transformado e 

modificado por meio da relação do homem com o meio, essa relação produz novos espaços 

e novas estruturas. Villaça (1998) alerta que a ñestrutura urbanaò deve ser considerada n«o 

somente em sua dimensão física, mas também nas inter-relações entre seus elementos 

prévios, devidamente identificados. 

ñAs políticas urbanas recriam constantemente os lugares, produzindo a implosão da 

cidade seja pela imposição de novas centralidadesò, ou pela, expulsão da população de 

baixa renda para a periferia (CARLOS, 2007a, p. 14). É pela expansão urbana e o aumento 

populacional que se recriam áreas periféricas, sem infraestrutura, sem recursos 

necessários à qualidade de vida apropriada. Observa-se que o processo de ocupação 

mencionado ocorre, geralmente de forma desordenada, sem planejamento, atingindo os 

elementos naturais frágeis como os córregos urbanos. 

Segundo Trindade Júnior (2011, p. 135) vive-se o momento exclusivo de encarar os 

desafios da ñmudan­a no padr«o de organiza­«o do espa­oò. A aus°ncia de planejamento 

acarreta vários impactos, como a urbanização em áreas impróprias, resulta em problemas 

ambientais e sociais. A ocupação das áreas de fragilidades contribui para o aumento do 

índice de degradação ambiental e ao mesmo tempo compromete a qualidade de vida da 

população. A produção do espaço urbano se fazendo de forma desordenada promove 

impactos negativos nos recursos naturais, com destaque nos recursos hídricos e nos 

assentamentos humanos, esta constatação evidencia a necessidade de desenvolvimento 

de estudos que articulem a temática urbana à ambiental. 

O espaço urbano, no entendimento de Lefebvre (2001, p. 86), ñé uma forma mental e 

social, a forma da simultaneidade, da reunião, da convergência, do encontro (ou antes, dos 

encontros)ò. J§, Carlos (2011, p. 62) especifica que na geografia ® poss²vel ñconceb°-lo 
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como condição, meio e produto da reprodução da sociedade, definindo-o como 

processo/movimento em constitui­«o com a pr·pria sociedadeò. 

Diante das colocações dos autores acima se entende que a produção do espaço 

urbano é uma construção social e nela se evidência conflitos e contradições, ou seja, 

existência de diferentes interesses na produção da cidade. Corrêa (1989), assim como 

Carlos (2006) destaca que agentes diversos atuam na constituição do espaço urbano. 

Dentre esses agentes, Corrêa (1989) específica os principais, bem como: os proprietários 

dos meios de produção, os proprietários de terra, os promotores imobiliários, os grupos 

sociais excluídos e o Estado. 

Seguindo as análises de Corrêa (1989), os proprietários dos meios de produção atuam 

na produção do espaço quando procuram se instalar em locais amplos e com acesso 

facilitado tanto às matérias primas, como à mão de obra e mercado consumidor. Os 

proprietários de terra produzem espaço urbano quando ocorre a transformação da terra 

rural em terra urbana; e, enquanto proprietários de terra urbana procuram valorizá-la por 

meio dos instrumentos do poder público, como por exemplo, o investimento em 

infraestrutura. 

O mesmo autor supracitado (1989) explica que os promotores imobiliários ao 

realizarem operações como: financiamento, estudo técnico, construção do imóvel, agem 

produzindo espaço urbano. Os grupos sociais excluídos são considerados produtores de 

espaço urbano por Corrêa (1989) quando, despossuídos de renda que lhes possibilite 

acesso à moradia, são levados a ocupar áreas impróprias para residência. 

Conforme Souza (2003, p. 177), o ñEstado pode, dependendo da conjuntura e da 

constelação de forças, protagonizar ações e implementar políticas públicas que conduzam 

a um aumento do grau de autonomia dos desprivilegiadosò. O Estado possui o papel de 

regulamentador do uso do solo urbano por meio de vários instrumentos que estão à sua 

disposição como desapropriação, regulamentação do preço da terra, taxação e cobrança 

de impostos e investimento em infraestrutura (CORRÊA, 1989). 

O papel do Estado é intervir na relação conflituosa que se estabelece entre todos os 

agentes produtores de espaço urbano, adequando as infraestruturas de acordo com as 

necessidades da sociedade. Em outras palavras, exerce a função de aprimorar e intervir na 

produção e reprodução do espaço urbano, mediando os conflitos e a organização espacial. 

Entretanto, em razão da importância atribuída ao capital na sociedade capitalista, o que se 
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observa é o Estado atuando de forma a primar pelos interesses das empresas privadas, 

contribuindo com a produção do espaço que privilegie, que possibilite maior circulação das 

mercadorias, consequentemente maior elevação do nível de obtenção de lucros, em 

detrimento dos interesses sociais e ambientais. 

Desta forma fica evidente que as cidades têm apresentado os mais diversos 

problemas relacionados ao meio ambiente, à habitação, ao saneamento básico, dentre 

outros, em razão de uma expansão urbana desordenada, sem planejamento que atenda 

aos interesses de todos os cidadãos. Em Cáceres pode-se evidenciar estes problemas no 

córrego Sangradouro, onde a expansão urbana consolidou-se sem estudos prévios, 

causando pressão sobre o canal, cuja intervenção que busque melhorias paisagísticas e 

sanitárias que possam elevar a qualidade de vida, é uma necessidade para a população e 

um desafio para a gestão municipal. 

O processo de expansão urbana com a ausência de planejamento voltado ao 

interesse de toda a sociedade, ocasiona a ocupação de áreas impróprias ou indevidas com 

finalidades diversas como habitações, indústrias e comércio, modificando a paisagem e 

causando degradação aos canais fluviais urbanos.  

Esse processo de ocupação que promove a degradação dos mananciais urbanos, se 

mantém e se desenvolve com a contribuição do poder público, que por ser um agente 

regulador do uso e ocupação do solo, deveria criar lei, respeitá-la e cumpri-la. Faz-se 

necessário conhecer as mudanças ocorridas no ambiente, analisando o presente e 

procurando por ocorrências do passado e o que poderá ocorrer no futuro, relatando as 

formas dos canais e as interações dos processos que foram intervindas pelas atividades 

humanas (GUERRA e CUNHA, 2012). 

Neste contexto, a pesquisa se propôs a responder aos seguintes questionamentos: 

Como ocorreu a expansão urbana em Cáceres no período de 1986 à 2016? Qual a situação 

de degradação no entorno do córrego Sangradouro em consonância à expansão urbana? 

O Plano Diretor de Cáceres, instrumento de gestão pública, contribui para a 

regulamentação do uso do solo e coibir a degradação dos córregos urbanos? Destaca-se 

que o período adotado para a análise, ocorreu por conta da disponibilidade de imagens de 

satélite para a área.  
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As cidades, em seu processo de constituição, têm apresentado crescimento sem o 

devido planejamento que regule e normatize o uso e ocupação do solo, o que traz como 

consequência problemas urbanos, 

 como a degradação dos córregos, sendo que em alguns casos são completamente 

alterados. Desta feita parte-se do pressuposto de que a expansão urbana é um fator que 

contribui para a modificação da paisagem, pois conforme Santos (1988, p. 42), ñse at® o 

início dos tempos modernos as cidades ainda contavam com jardins, isso vai se tornando 

mais raro: o meio urbano é cada vez meio artificial, fabricado com restos da natureza 

primitiva crescentemente encobertos pelas obras dos homensò. 

A interferência humana nos espaços, tem possibilitado cada vez mais o surgimento 

de uma paisagem artificializada e a intensificação do processo de degradação da natureza, 

comprometendo a qualidade de vida da população. Destarte, o planejamento urbano é um 

artifício necessário para a redução e recuperação das áreas degradadas. 

Nesse contexto, a pesquisa realizada comungou da hipótese de que a gestão pública 

municipal por ineficácia de suas ações e de seus instrumentos de regulação do solo urbano, 

especialmente o Plano Diretor, acabou contribuindo para que a expansão do espaço urbano 

em direção aos córregos fosse um fator de grande relevância no processo de degradação 

desses recursos naturais na área urbana. 

A expansão desordenada do espaço urbano que proporciona a ocupação humana das 

proximidades dos córregos, traz consequências negativas tanto para o recurso hídrico 

quanto para as pessoas residentes nessas localidades.  

Em Cáceres muito já tem sido pesquisado sobre a degradação dos córregos, 

especialmente a do Sangradouro. Entretanto esta pesquisa procurou relacionar a expansão 

urbana e sua pressão sobre este canal, trazendo uma nova perspectiva de análise para 

este problema que é ao mesmo tempo social e ambiental, entendendo que as intervenções 

no curso d´água em razão do crescimento da cidade contribuíram para o processo de 

degradação. 

A discussão sobre o Plano Diretor foi inserida como um dos objetivos da pesquisa por 

entender que ele é um instrumento importante para regulamentar o uso do solo urbano e 

essencial para o planejamento da cidade que tenha como foco o alcance de melhor 

qualidade de vida para a população, mas que no caso da cidade de Cáceres não tem tido 

aplicabilidade. 
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A pesquisa está estruturada em cinco partes, na primeira contando com esta, a 

introdução, onde indica o objetivo da pesquisa na complexidade do espaço urbano, a 

hipótese e a justificativa para a sua realização. 

Na segunda parte, a fundamentação teórica, se estratifica em quatro itens, se 

referencia a importância do espaço urbano, o modo de produção e reprodução do espaço, 

ou seja, a transformação da paisagem no decorrer do tempo e como ocorre o 

desordenamento urbano pela falta de um planejamento e qual a importância do Plano 

Diretor nesse planejamento, e como a regulamentação do uso do solo minimiza a 

degradação dos recursos hídricos.  

No item 2.1 da fundamentação teórica se apresenta uma reflexão teórica do espaço 

urbano, introduzindo a definição de espaço e a importância da pesquisa sobre o espaço 

urbano e como ocorre produção e reprodução do espaço. No item 2.2 discorre sobre o 

córrego urbano e a degradação ambiental, como a expansão urbana tem afetado os 

córregos urbanos, como ocorre a modificação da paisagem, transformando o natural em 

artificial e a importância da conservação que pode ser desencadeada por meio de iniciativas 

de políticas públicas. No item 2.3 trata da expansão urbana desordenada e suas 

consequências para os córregos urbanos e a transformação da paisagem, onde o homem 

é o sujeito e o espaço o produto da atividade humana (CARLOS, 1994a). No item 2.4 

discorre sobre o Plano Diretor (PD), conceituando e mostrando a importância da sua 

implementação para a questão socioambiental. 

Na terceira parte, destinada aos materiais e métodos, no item 3.1 relata sobre a 

história do município e no item 3.2 se apresenta os procedimentos metodológicos, como 

foram realizadas as etapas da pesquisa, bem como o método de abordagem empregado. 

Na quarta parte, temos os resultados que foram alcançados na busca de responder o 

objetivo da pesquisa, estando estratificada em três itens, sendo o item 4.1, a expansão 

urbana de Cáceres ï Mato Grosso no período de 1986 à 2016. No item 4.2 fala sobre o 

usos e a transformação da paisagem no entorno do córrego Sangradouro em Cáceres Mato 

Grosso. No item 4.3 entre o ideal e o real: o Plano Diretor de Cáceres de 2010 e a realidade 

do córrego Sangradouro.  

Na quinta parte faz a conclusão, de que o espaço urbano é complexo, e que através 

do tempo ocorre as transformações, uma reprodução onde as marcas do passado são 

demonstradas e acumuladas na produção do novo espaço, bem como que a falta de 
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planejamento traz consequências negativas ao ambiente e com o auxílio do Plano Diretor 

pode ocorrer o direcionamento das ações que podem contribuir para a conservação do 

recurso hídrico. Por fim, tem-se as referências bibliográfica e o apêndice. 
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2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

2.1 O ESPAÇO URBANO: UMA REFLEXÃO TEÓRICA 

 

 ñO espa­o geogr§fico, com toda sua historicidade, produzido pelas rela­»es sociais 

de produção, encerra no seu interior todos os processos sociais da formação econômica e 

social que o produz.ò (CARLOS, 1994a, p. 180). Para esta autora, o espa­o geogr§fico é 

um produto que se constrói de acordo com o estado da sociedade em determinado 

momento histórico; sendo, portanto, o resultado de trabalho acumulado no tempo, 

modificado, transformado e humanizado no decorrer de uma série de gerações (CARLOS, 

1994a). 

Andrade e Carmo (2016, p. 5) em conson©ncia com Carlos (1994) exp»em que ño 

espaço geográfico revela as disparidades sociais e econômicas presenciadas no 

capitalismoò, onde as formas espaciais v«o se delineando conforme progride, definindo a 

sua organização. Segundo Santos (1978, p. 122) ño espa­o deve ser considerado como um 

conjunto de relações realizadas através de funções e formas que se apresentam como 

testemunho de uma hist·ria escrita por processos do passado e do presenteò, podendo em 

tempos distintos apresentar novas funções e novas formas. 

Santos (1988, p. 26) defende que ñespa­o deve ser considerado como um conjunto 

indissociável de que participam, de um lado, certo arranjo de objetos geográficos, objetos 

naturais e objetos sociais e, de outro, a vida que os preenche e os animaò, ou seja, o 

movimento entre os objetos e a sociedade. O mesmo autor supracitado explica que ño 

espaço não é nem uma coisa, nem um sistema de coisas, senão uma realidade relacional: 

coisas e relações juntas [...] a natureza e a sociedade, mediatizadas pelo trabalho.ò 

(SANTOS, 1988, p. 26). 

O espaço é resultante de uma relação entre o homem e a natureza, onde ambos estão 

em constante transforma­«o, ou seja, ña produ­«o do espa­o ® resultado da a­«o dos 

homens agindo sobre o próprio espa­o, atrav®s dos objetos naturais e artificiais.ò 

(SANTOS, 1988, p. 64). 

Santos (1988, p. 27 - 28) explica que ñna evolu­«o da sociedade, cada um de seus 

componentes tem um papel diferente no movimento da totalidade, e o papel de cada um é 

diferente a cada momentoò. Destarte entende-se que cada ser humano desenvolve um 
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papel diferente perante a natureza, usando os recursos que o cercam, desencadeando 

diferentes espaços em momentos diferentes. 

Carlos (1994a, p. 187) adverte que ® ño processo hist·rico que torna a natureza do 

meio de produção em espaço produto do trabalho, da mesma forma que a história produz 

o homemò, assim a rela­«o do homem com a natureza atrav®s da produ­«o e consumo, 

produz o espaço social, no decorrer do tempo. 

A autora (CARLOS, 1994a, p. 182) entende que o ñdesenvolvimento das for­as 

produtivas produz mudanças constantes e, consequentemente, a modificação do espaço 

urbanoò. S«o essas for­as de produ­«o desenvolvidas atrav®s da evolu­«o social e 

econômica que condicionam a transformação do espaço. 

Para Corrêa (2000) o espaço, do qual os geógrafos se ocupam, é um espaço social 

em estreita correlação com a prática social, cuja produção é resultante da ação 

empreendida pelo homem sobre a natureza, assim a sua organização reflete a forma como 

a população o utiliza. Pois ñas possibilidades de cada lugar incluem as suas heran­as e a 

a­«o empreendedora de grupos locais.ò (CORRąA, 1999, p. 51). 

Trazendo o seu entendimento de espaço para o espaço urbano, Corrêa (2000), 

explica que este é a expressão dos processos sociais e econômicos, portanto é resultado 

da organização das atividades humanas de maneira justaposta no meio geográfico e essas 

composições são responsáveis pela formação das cidades, das atividades contidas e a 

organização socioespacial. 

O espaço urbano é um produto social, cuja produção ocorre a partir de várias ações 

acumuladas com o passar dos tempos (CORRÊA, 1989). Para o autor a produção do 

espaço urbano está relacionado ao social, econômico e as relações de ações somadas ao 

tempo acumulado entre o passado e o presente. 

Para entender melhor o espaço urbano é preciso que se compreenda como é 

produzido o espaço geográfico, e como são desencadeadas as transformações que 

produzem novos espaços.  

É necessária a reflexão sobre o espaço urbano num ñsentido mais amplo, buscando 

conhecer o espaço geográfico a partir da produção social, formado por um conjunto de 

rela­»es entre o habitante e a cidade, m¼ltiplos elementosò. (CARLOS, 2007a, p. 85).  

Assim, entende-se que o espaço urbano se apresenta de várias formas, com 

diferentes usos da terra, podendo, portanto, ser identificadas áreas como centro da cidade, 
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onde ocorre concentração de atividades comerciais, de serviços e de gestão; as áreas 

industriais, §reas residenciais distintas. Desta forma, Corr°a (1989, p. 09) define ñespa­o 

urbano como fragmentado e articulado, um conjunto de símbolos e campo de lutas, e a 

sociedade aparece em suas dimens»es, materializada nas formas espaciaisò. 

Sobre as várias formas que se apresentam o espaço urbano, Santos (1978, p. 122), 

explica que as lutas entre diversos interesses é que são responsáveis por estas diferentes 

configura­»es. ñO espa­o ® um verdadeiro campo de for­as cuja forma­«o ® desigual. Eis 

a razão pela qual a evolu­«o espacial n«o se apresenta de igual forma em todos os lugaresò. 

Segundo Souza e Bahl (2013, p. 11) ño urbano ® o lugar onde de fato o homem vive 

em sociedade, tecendo tramas e fazendo fluir experi°nciasò. Sendo necess§rio 

compreender o desenvolvimento ao longo da história, do transporte e comunicação, que 

refletiam na organização do espaço das cidades (SOUZA, et al. 2013). 

Para Lefebvre (1991, p. 35), ño urbano pode ser definido como um conjunto de redes 

constituídas em função do território, outras em função das indústrias, outras em função de 

outros centros no tecido urbanoò. O mesmo autor (2002) analisa o urbano al®m da 

superestrutura econômica e dos modos de produção, ao entender que a questão urbana é 

mundial e não possui fronteiras ideológicas, bem como políticas. 

O espaço urbano pode ser analisado como um conjunto de formas, estruturas e 

funções e processo, conforme explica Santos (1986), abordando-se a partir da percepção 

que seus habitantes têm do espaço urbano, analisando a forma espacial em conexão com 

a estrutura social, os processos e as funções urbanas. 

A reflexão sobre a cidade, segundo Carlos (2007a, p. 11) ñ®, fundamentalmente, uma 

reflexão sobre a prática socioespacial que diz respeito ao modo pelo qual se realiza a vida 

na cidade, enquanto formas e momentos de apropria­«o do espa­oò. Na mesma obra (p. 

56) a autora esclarece que enquanto ñproduto social, em constante processo de 

reprodu­«oò, na cidade se identificam ñusos do espa­o onde tempos se sucedem e se 

justapõe montando um mosaico que lhe d§ forma e imp»e caracter²stica a cada momentoò.  

Segundo Carlos (2007b) é fundamental pensar sobre o uso social do espaço, onde a 

relação do homem com a natureza produz novos espaços, sob novas estratégias 

cumulativas, onde se fundamenta na reprodução da vida, ou seja, são marcados pela 

produção e a apropriação. 
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A relação entre o espaço urbano e o modo capitalista de produção, tem sido recorrente 

na Geografia Urbana, quando em seguimento à corrente de pensamento da Geografia 

Crítica, Botelho (2007) entende esta relação como uma via de mão dupla, fazendo parte de 

uma relação dialética e complexa, o capitalismo e o espaço geográfico.  

Para Corrêa: 

 
O espaço urbano capitalista - fragmentado, articulado, reflexo, 

condicionante, social, cheio de símbolos e campos de lutas - é um produto 

social, resultado de ações acumuladas através do tempo e engendradas por 

agentes que produzem e consomem o espaço. (CORRÊA, 1989, p. 11). 

 

De acordo com Carlos (1994a) a produção do espaço urbano sob a lógica do capital, 

ocorre de forma hierarquizada, dinamizada e segregada. Seguindo o entendimento da 

autora referenciada, Andrade e Carmo (2016) especificam que está lógica dificulta o acesso 

da população de baixos rendimentos às localidades mais adequadas à habitação, 

consequentemente são condicionadas a ocuparem as áreas periféricas da cidade. 

Ainda, em conformidade com Carlos (1994a, p. 181), na produção do espaço urbano, 

na sociedade capitalista, se fundem o interesse do capital, do Estado e da classe 

trabalhadora, portanto ño urbano ® mais que um modo de produzir, ® tamb®m o modo de 

consumir, pensar, sentir, ® um modo de vidaò. Nestes termos, identifica-se diversos conflitos 

na produção deste espaço, haja vista os interesses dos agentes produtores serem 

divergentes. 

Carlos (2004) entende que o movimento do capital modifica o espaço recriando 

vantagens aglomerativas em vários pontos geográficos, criando estratégias de 

acumulações capitalistas tendo a produção do espaço como uma das condições para a sua 

realização. Nesse sentido, verifica-se grandes obras de reestruturação urbana realizadas 

pelo Estado em parceria com o capital. 

As cidades estão associadas ao capital, onde as mudanças de ñgest«o local para o 

chamado óempreendedorismo urbanoô, caracterizado pelo poder local, assim como pelas 

crescentes parcerias entre a esfera pública, e a esfera privada que almejam investimentos 

e desenvolvimento econ¹micoò (HARVEY, 1989 apud SANCHEZ, 1999, p. 118). Ou seja, 

ña luta pela manutenção da lucratividade apressa os capitalistas a explorarem todo tipo de 

novas possibilidadesò (HARVEY, 1989, p. 103), assim criam-se novos espaços que 

resultam de todas as questões sociais e econômicas, afirmado com as palavras de Harvey 
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(1989, p. 201) ñnas pr§ticas espaciais e temporais de toda a sociedade s«o abundantes as 

sutilezas e complexidadesò. 

Esta forma de gestão da cidade traz algumas questões importantes a serem refletidas 

na medida em que, conforme Castells (2000, apud LAMAS, 2007, p. 2), ñnos encontramos 

ao mesmo tempo ante uma especificidade do urbano, mas dentro do modo de produção 

capitalistaò; e, al®m disto, sob a influ°ncia do modo capitalista de produ­«o, verifica-se uma 

concentração de capitais e uma especialização dos lugares (CASTELLS, 1999, p. 435), 

onde ñas formas e processos espaciais s«o constitu²do pela din©mica de toda a estrutura 

socialò, alcançados por meio do planejamento e da reestruturação urbana. Soja (1993) ao 

realizar a crítica ao planejamento urbano, afirma que ele é voltado, principalmente ao 

atendimento da classe dominante. 

Ainda sobre a produção capitalista do espaço urbano, Botelho (2007, p. 23) entende 

que ño espaço - e em particular o espaço urbano ï passa, então, a ter cada vez maior 

importância para o capital, ao mesmo tempo em que ® ñinfluenciadoò pela din©mica do modo 

de produ­«o capitalistaò.  

Neste contexto de desenvolvimento urbano influenciado pela lógica do 

empreendedorismo, novos lugares s«o produzidos e ñassim o espa­o geogr§fico passa a 

ser o conteúdo principal de uma estratégia administrativa bem-sucedidaò (ORTIGOZA, 

2009, p. 13). 

Os estudos da cidade na atualidade, conforme Ortigoza (2009, p. 15), apontam 

grandes desafios a serem enfrentados, uma vez que h§ refer°ncia em ñn²vel mundial que 

incentivam mais investimentos em infraestrutura, na construção de avançados sistemas de 

informa­«o e comunica­«o e na moderniza­«o urban²sticaò. 

Rodrigues (2001, apud ORTIGOZA, 2009, p. 12) defende que ños problemas na e da 

cidade, do e no urbano, do e no ambiente são decorrentes do triunfo do modo industrial de 

produzir mercadorias (ou da modernização) e não dos seus fracassosò. Portanto, a 

racionalidade aplicada na produção de mercadoria é aplicada ao espaço urbano, conforme 

Ortigoza (2009), redefinindo a estrutura e a dinâmica com o sistema globalizado, moldando 

o espa­o. A autora (p. 17), ainda aponta que ñcom a crescente imbrica­«o entre pol²tica-

economia-produtividade, o espa­o geogr§fico sofre enormes interfer°nciasò, o que 

consequentemente interfere na dinâmica do espaço urbano. 
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A partir das palavras de Souza (2003, apud ORTIGOZA, 2009, p. 25) de que ñuma 

cidade não é um simples produto [...] uma cidade é um complexo socioespacial onde várias 

leituras e interpretações coexistem, competindo entre si e refletindo interesses 

divergentesò, Ortigoza (2009, p. 25) complementa afirmando que a cidade contempla ñuma 

din©mica complexa e muito maior que ® combinar nexos de muitas outras mercadoriasò, 

desta feita ® ñextremo o n²vel de complexidade que envolve os estudos urbanos na 

atualidadeò. 

A mesma autora (2009) conclui sua reflexão sobre a gestão do espaço urbano, 

utilizando as afirmações de Sánches (2003) de que: 

 

O atual padrão de investimento, gestão e produção do espaço urbano 

encontra-se determinado pelo padrão contemporâneo de produção da 

riqueza, cuja lógica expansiva atinge seletivamente alguns fragmentos das 

cidades, onde são promovidos os projetos de renovação. (SÁNCHES, 2003, 

apud ORTIGOZA, 2009, p. 24 - 25). 

 

O espaço urbano, portanto, é um conjunto de realizações implementadas em um 

determinado lugar, ou ponto do espaço, onde ocorre uma relação do homem com a 

natureza, produzindo novos espaços, que vão sendo transformados e modificados de 

acordo com as necessidades do momento. Portanto as paisagens são transformadas ao 

longo do tempo. 
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2.2 CÓRREGOS URBANOS E A DEGRADAÇÃO AMBIENTAL 

 

Bacia hidrográfica ou bacia fluvial pode ser conceituada como um conjunto de terras 

que são drenadas por um rio principal e seus afluentes, ocorrendo a concentração das 

águas pluviais em área de depressão que ao escoarem sobre a superfície são chamadas 

de rios (GUERRA e GUERRA, 2005). 

Uma bacia hidrográfica, segundo Chaves (2014, p. 141), apresenta características 

vari§veis, ñquanto ¨ forma, extensão e conformação da superfície, que refletem os efeitos 

dos elementos do meio ambiente representados principalmente pelo clima, relevo, 

geologia, solo, recursos hídricos e vegetaçãoò. 

Os cursos d´água, segundo Binder (1998, p. 18) ñpodem ser considerados como 

sistemas naturais funcionais quando não poluídos, e quando tiverem a capacidade natural 

de modificar seu leito e curso sem interfer°ncias antr·picasò. Sobre a características dos 

cursos d´água, Cunha (2001, apud CUNHA e GUERRA, 2015) esclarece que: 

 

Os canais podem ser efêmeros, quando carrega água apenas durante ou 

imediatamente após as chuvas; intermitentes quando neles corre fluxo de 

água durante alguns meses do ano, ou perenes, quando possuem vazão o 

ano inteiro. Normalmente, são abastecidos pela água da chuva, pelo 

imediato escoamento superficial e pela contribuição do lençol freático. 

(CUNHA, 2001, apud CUNHA e GUERRA, 2015, p. 220). 

 

 Os canais podem ser classificados em: reto, sinuoso, meândrico e anastomosado e 

ñcada padr«o ® diferenciado dos outros pelo grau de sinuosidade, pela raz«o 

largura/profundidade, pelo tipo de carga sólida e pelos comportamentos de 

eros«o/deposi­«o.ò (CUNHA, 2010, p. 2). 

De acordo com Cunha e Guerra (2015, p. 219) ñrios podem ser definidos como um 

corpo de água em movimento, confinado em um canal, suas margens têm sido 

preferencialmente urbanizadas por causa do fornecimento de suas §guasò.  Destarte, s«o 

de grande importância para a sociedade e de acordo com Costa (2006, apud CRUZ et al. 

2014, p. 211) ños rios ofereciam controle do territ·rio, alimento e circula­«o de bens e de 

pessoas, sendo que a partir de rios grandes ou pequenos cursos dô§guas, muitos n¼cleos 

e/ou cidade surgiramò.  

ñAs cidades nos pa²ses em desenvolvimento, têm passado por rápidos e sucessivos 

est§gios de crescimento espacial e de urbaniza­«oò (CUNHA, 2010, p. 1). Segundo Soares 
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et al. (2009a) apud Chuerubim e Pavinin (2013) a degradação ambiental urbana está 

interligada aos processos da expansão da cidade, que ocorrem de acordo com diferentes 

políticas e opções econômicas, contribuindo com o surgimento de diversificadas 

configurações territoriais, assim como influenciam as relações entre as classes sociais e as 

condições de vida da população.  

Com base nas colocações de Soares et al. (2009a), Chuerubim e Pavinin (2013, p. 

230) esclarecem que a expans«o e transforma­«o urbanas podem gerar ñbaixa qualidade 

de vida a parcelas significativas da população, bem como impactos negativos ao meio 

ambiente em que estão inseridasò. Entende-se que isto ocorre porque, os citadinos de 

baixos rendimentos, são levados a ocupar áreas que apresentam fragilidades ambientais, 

contribuindo com os impactos negativos ao meio ambiente. 

Girão e Corrêa (2015) utilizando os autores Cunha e Guerra (1996) e Gregory (2006) 

afirmam que os impactos das atividades antrópicas na bacia hidrográfica podem ser de dois 

tipos: 

 

Diretos, quando são executadas obras de engenharia no interior de cursos 

fluviais, como ampliação da largura do leito, retificação e canalização do canal, 

construção de barragens e desvios, que causam mudanças na dinâmica de 

canais fluviais; e indiretos, quando os impactos são originários da urbanização 

que, inicialmente, leva ao desmatamento e, posteriormente, a mudanças no 

uso e ocupação da terra. (CUNHA e GUERRA, 1996 e GREGORY, 2006, 

apud GIRÃO e CORRÊA, 2015, p. 246). 

 

Ainda em conformidade com os autores já citados, Girão e Corrêa (2015), esclarecem 

que a depender da amplitude e intensidade do processo de urbanização, ocorrem 

transformações significativas nos recursos hídricos, alterando a propriedade e estrutura do 

solo, os regimes de precipitação e de temperatura, transferência de águas entre bacias, 

criação de superfícies impermeáveis, podendo acarretar mudanças nos interflúvios e na 

morfologia e hidrologia do canal fluvial. 

Sobre a degradação ambiental, essa expressão é utilizada, segundo Lima e Roncaglio 

(2001, p. 55), para qualificar os processos resultantes dos danos ao meio ambiente, 

ñqualquer les«o ao meio ambiente causada por ação de pessoa, seja ela física ou jurídica, 

de direito público ou privado, pelos quais se perdem ou se reduzem algumas de suas 

propriedadesò.   
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A preocupação com a degradação e a consequência escassez dos recursos hídricos 

deixou de ser somente uma bandeira de luta de ambientalistas fervorosos, passando a 

representar um sério problema de saúde pública. No que se refere a degradação dos 

recursos naturais, principalmente do solo e da água, Bertoni e Lombardi Neto (1990, apud 

TAVARES, 2006, p. 42) afirmam que ñesta vem crescendo de forma alarmante, atingindo 

níveis críticos que se refletem na deterioração do meio ambiente, no assoreamento dos 

cursos e dos espelhos d`§guaò. 

A degradação ambiental, nos dizeres de Guerra e Guerra (2005), é causada pelo 

homem que em sua maioria não respeita os limites da natureza. Sendo, mais ampla que a 

degradação dos solos; no caso deste, envolve só a erosão do solo, agora no caso da 

degradação ambiental envolve também a extinção de espécies animais e vegetais, poluição 

de nascentes, rios, córregos, lagos, dentre outros, impactos que são extremamente 

prejudiciais ao próprio homem. Cunha e Guerra (2015) especificam que: 

 

Nas áreas urbanas, as estruturas de revestimentos dos canais são utilizadas 

como outro indicador da degradação. As estruturas podem estar danificadas 

pela erosão, as desembocaduras de galerias soltas, estruturas que estavam 

nas margens e agora estão dentro do canal, solapamento abaixo de 

desembocaduras, de galerias, etc. esses exemplos são patentes em muitas 

cidades brasileiras, de porte médio e grande. (CUNHA e GUERRA, 2015, 

pág. 229 - 230). 

 

Os córregos urbanos, segundo Giatti et al. (2004, apud PAIVA et al. 2015) são 

afetados diariamente e de forma intensa por esgotos domésticos e industriais que são 

despejados em seu leito. Paiva et al. (2015, p. 50) complementa a ideia dos autores citados, 

afirmando que ño que ® desconsiderado ao despejar res²duos s·lidos e efluentes em 

pequenos córregos é a contaminação não só destes, mas de toda a bacia hidrográfica a 

jusanteò.  

Wolmam (1967) apud Gir«o e Corr°a (2015, p. 261) expressa que ños processos de 

urbanização constituem-se no maior causador de distúrbios nas condições prevalecentes 

no interfl¼vioò. Os autores explicam que essas mudan­as do interfl¼vio acompanham a 

transformação do canal, de acordo com três fases distintas, a primeira refere-se a retirada 

da vegetação, a segunda trata-se do momento das construções, onde o solo exposto com 

risco de erosão, a terceira se constitui da apresentação de uma nova paisagem, dominada 

por ruas, telhados, esgotos, dentre outros. 
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Segundo Poleto (2011, p. 357) ños rios ao atravessarem §reas urbanas sofrem 

alterações tanto na qualidade da água, quanto na sua morfologia, pelos profundos impactos 

causados pela a­«o antr·picaò. E de acordo com Nascimento e Heller (2005) apud Poleto 

(2011, p. 357), ña urbaniza­«o produz impactos distintos de natureza f²sica, qu²mica e 

biológica sobre os meios receptores, no contexto da pr·pria §rea urbana e a jusante delaò.  

Foi constatado por Poleto e Merten (2007) apud Poleto (2011) que nas áreas urbanas 

em que se verifica pouca infraestrutura, os impactos são mais frequentes e intensos, 

principalmente pela falta de tratamento e coletas dos efluentes domésticos e de resíduos 

sólidos, falta de pavimentação das ruas, que por terem solo exposto são importantes 

contribuintes de sedimentos para os corpos dô§gua. 

Conforme Christofoletti (1990, p. 28) ños impactos ambientais são decorrentes da 

interferência humana, através de ações acidentais ou planejadas, provocando alterações 

diretas ou indiretamente [...] na sua din©mica e na pr·pria sociedadeò, ou seja, de todo 

modo a urbanização provoca alterações sejam diretas ou indiretas. 

Apesar de os córregos urbanos serem considerados sistemas naturais, que 

apresentam alterações oriundas de processos naturais, ou seja, da própria natureza, 

observa-se que a sua degradação ocorre, segundo Libânio et al. (2005), em razão do 

lançamento de esgotos sem tratamento diretamente no canal fluvial, do depósito de 

resíduos sólidos em sua proximidade ou em locais sem infraestrutura, dos loteamentos 

clandestinos, dentre outros fatores; isto é, devido as péssimas condições sanitárias e a 

ocupação desordenada. 

De acordo com Vargas (2008) os recursos hídricos em área urbana são colocados em 

risco, principalmente quando ocorre a ocupação de suas Áreas de Preservação 

Permanente, gerando conflitos socioambientais, pois envolve questões relativas à sua 

preservação, o uso econômico da propriedade e o direito à moradia. 

Ressalta-se a partir das citações anteriores que os processos ambientais podem 

ocorrer sem a intervenção humana, todavia pode-se afirmar que a degradação ambiental 

se relaciona especialmente às formas de ocupação do solo, haja vista a ação antrópica 

impactar de diferentes maneiras o ambiente. 

Para proteger esse ambiente fluvial é importante lembrar que as matas ciliares 

presentes nas margens dos cursos d´água são de extrema importância para a preservação 

e equil²brio do sistema, uma vez que ñas matas ciliares ocupam as §reas mais din©micas 
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da paisagem, tanto em termos hidrol·gicos, como ecol·gicos e geomorfol·gicos.ò (LIMA e 

ZAKIA, 2000, apud VESTENA e THOMAZ, 2006, p. 74).  

 

A preservação da mata ciliar é de suma importância para o nível de qualidade 

da água, pois proporciona a diminuição dos processos de erosão e 

assoreamento no leito e margem dos rios, o aumento da infiltração das águas 

provenientes das chuvas para o abastecimento dos lençóis freáticos e a 

regularização da vazão das águas superficiais pela redução da sua 

velocidade de escoamento, além de dificultar o despejo de lixo e esgotos nos 

cursos de água e obstar que os agrotóxicos das lavouras sejam levados pelas 

águas da chuva aos mesmos, mantendo assim o solo e as águas protegidos. 

(VESTENA e THOMAZ, 2006, p. 74). 

 

Segundo Viadana e Marques Neto (2005, apud PAIVA et al. 2012, p. 1208) ña 

degradação das matas ciliares ocorre principalmente pela ação antrópica, através da 

urbaniza­«o desenfreada, ocupando as margens de c·rregos e riosò. A manuten­«o da 

mata ciliar como se observa nas palavras dos autores é de suma importância para 

preservação dos cursos d´água. A retirada da mata ciliar porém impossibilita a recuperação 

natural dos córregos, facilita a ocorrência de enchentes (PAIVA et al. 2015). Ainda segundo 

Paiva et al. (2012) a preservação da mata ciliar faz com que haja disponibilidade da água, 

elemento essencial à vida da fauna, da flora e da população.  

Sobre o termo mata ciliar, Burch (2007, apud PAIVA et al. 2012, p.1207) explica que 

ele ® ñusado porque refere-se à proteção, assim como os cílios protegem os olhos a mata 

protege corpos dô§gua e nascentesò. Segundo Alvarenga (2004, apud Paiva et al. 2012, p. 

1207) ña fun­«o das matas ciliares ® manter um equil²brio entre a fauna e a flora existentes 

na regi«o e manter o ciclo hidrol·gico e os aspectos paisag²sticosò.  

Ainda sobre os desmatamentos e suas consequências para o recurso hídrico, Cunha 

e Guerra (2015) explica que: 

 

Os desmatamentos não controlados pela legislação, e o crescimento de 

áreas urbanas sem as necessárias condições de manutenção de áreas 

verdes, para permitir o equilíbrio do ciclo hidrológico, sem saneamentos 

(lixo, sedimentos e esgotos) são exemplos de impactos indiretos, causando 

a degradação de muitos córregos urbanos (CUNHA e GUERRA, 2015, p. 

224). 
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Observa-se, de acordo com Farias et al. (2007, p. 3866), que ñh§ assim uma 

incongruência de uso em várias propriedades, pois desrespeitam os limites das APPs 

(Ćreas de Preserva­«o Permanentes) e causam impactos aos recursos h²dricosò, tanto a 

montante quanto a jusante. 

ñNo Brasil a dinâmica fluvial é complexa, podendo ser identificadas várias mudanças 

nos ambientes fluviais [...], quanto às mudanças que ocorrem nos canais em áreas urbanas, 

estas mostram uma din©mica diferenciada quando comparadas ¨s outras §reasò (CUNHA, 

2010, p. 3).  

A mudança da morfologia do canal, conforme Cunha (2010, p. 4), interliga aos 

assoreamentos e remo­»es de sedimentos que deslocam para o fundo do leito ñcausada 

ora pela ação fluvial, ora pela ação antrópica, que realizou alargamentos e estreitamentos 

dos canais ao longo dos anosò.  

Esta alteração da morfologia do canal dos córregos e rios podem contribuir para que 

o transbordamento do rio possa ser sentido mais intensamente, isto porque, segundo 

Cunha e Guerra (2015) os rios e canais transbordam seus leitos, seguindo uma dinâmica 

natural, porém em razão do processo de ocupação do solo e da degradação, as 

consequências das enchentes acabam por oferecer não só risco de vida como perdas 

materiais e contaminações por doenças de veiculação hídrica. 

Segundo Tucci (2003) apud Santos e Rocha (2013): 

 

A maioria dos problemas relativos às inundações, é consequência de uma 

visão distorcida do controle por parte dos profissionais que ainda priorizam 

projetos localizados sem uma visão da bacia e dos aspectos sociais e 

institucionais das cidades. (TUCCI, 2003, apud SANTOS e ROCHA, 2013, 

p. 35). 

 

Entende-se a partir do autor que as enchentes são causadas pela falta de 

planejamento, onde as pessoas ocupam áreas impróprias, contribuindo para as ocorrências 

de enchentes. Conforme Oliveira Júnior et al. (2013) com a ocupação das áreas protegidas 

por lei por edificações e a impermeabilização do solo por meio do asfaltamento, há uma 

dificuldade de absorção das águas da chuva, provocando o aumento do escoamento 

superficial, originando às enchentes e causando grandes danos as pessoas. 

As enchentes em áreas urbanas, conforme Tucci (1995, apud ROSESTOLATO FILHO 

e GUERRA, 2006, p. 30) ñs«o consequ°ncia de dois processos que podem ocorrer de forma 
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isolada ou integradaò. A primeira trata das enchentes que ocorrem em §reas ribeirinhas, 

estas são naturais e atingem a população que ocupa os leitos de rios por falta de 

planejamento do uso do solo. A segunda refere-se aquelas provocadas pela urbanização. 

A cidade de Cáceres, nos últimos anos, especialmente em 2007, registrou enchentes 

intensas que castigaram a população. Para Cochev et al. (2009) a explicação para esta 

ocorrência e intensificação consiste, dentre outros fatores, a ocupação desordenada do 

solo urbano, a falta de preservação das áreas úmidas, a redução na porcentagem das 

matas ciliares dos córregos urbanos, a impermeabilização do solo e o aumento de 

precipitação na bacia do Alto Paraguai.  

Verifica-se que o uso e a ocupação desordenada do solo urbano são sempre 

apontados como causadores de problemas relacionados aos recursos hídricos. Portanto é 

de grande relev©ncia conhecer as mudan­as que ocorreram ñnos ambientes dos canais no 

passado, no presente, e que poderão ocorrer no futuro, causas ocasionadas pelas 

atividades humanas (criação de áreas de risco), a fim de que seja possível compreender 

as formas dos canais e as intera­»es dos processosò (CUNHA, 2010, p. 2). 

Ressalta-se que as pesquisas científicas que tenham como objeto de estudo esses 

recursos s«o de grande valor, pois por interm®dio delas ® poss²vel ñfornecer informa­»es 

úteis para os administradores, responsáveis em planejar a localização do desenvolvimento 

futuro ou preservar §reas cr²ticas ou de preserva­«oò (CUNHA, 2010, p. 1).  

Figueiredo e Rossete (2007) apontam que as interferências do homem no meio 

ambiente, de acordo com seus interesses, fazem com que os recursos naturais sejam 

usados de forma inadequada e sem planejamento. Petsch (2014) também entende que os 

impactos nos recursos hídricos em área urbana ocorrem principalmente porque o uso e a 

ocupação do solo se realiza, na maioria das vezes, sem conhecimentos sobre as 

características da paisagem e do potencial ecológico, promovendo a sua alteração de forma 

negativa. 

Nestas circunstâncias tanto Figueiredo e Rossete (2007) quanto Petsch (2014) 

entendem a importância do planejamento. Os primeiros referenciam Collares (2000) 

quando este defende a necessidade de conhecer os padrões de uso e cobertura da terra 

de uma região para assim apontar a tipologia de manejo aplicável ao solo e identificar 

problemas ambientais que se configuram em decorrência do uso, sendo útil ao 

planejamento e gestão territorial.  
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Petsch (2014, p. 42 - 43) aponta a necessidade do planejamento ambiental e territorial, 

entretanto defende que este deve ser elaborado, conforme Silva e Ribeiro (2010, p. 21), 

integrando ños elementos atuantes no espaço de forma conjunta possibilitando o 

diagnóstico dos problemas de fragilidade da paisagem e avaliando as suas 

potencialidadesò. 

Segundo Borges (2002, p. 16) a problemática ambiental, evidenciada principalmente 

nos recursos hídricos tem promovido o debate ñsobre as perspectivas futuras da 

humanidade, promovendo um questionamento das condutas sociais de consumo, além da 

busca de alternativas que visem harmonizar as atividades humanas com as sadias 

condi­»es ambientaisò. 

A argumentação dos autores mencionados acima direciona ao entendimento de Paiva 

et al. (2015, p. 50) de que ño conhecimento das condições e riscos no tocante à 

contaminação de córregos urbanos é fundamental para o planejamento de políticas 

públicas a serem realizadas, para sua conserva­«o ou preserva­«oò.  

Destaca-se que o conhecimento sobre a expansão urbana e suas tendências, bem 

como sua pressão sobre os córregos urbanos modificando a paisagem e causando a 

degradação do meio, é necessário para que se possa pensar o planejamento do espaço 

urbano de forma a minimizar os impactos socioambientais já consolidados.  

A cidade é um espaço composto pela sociedade e o ambiente natural, onde se 

observa que as relações estabelecidas entre eles, intermediada demasiadamente pelo fator 

econômico, se concretiza de forma predatória do primeiro sobre o segundo; quando para 

preservar a qualidade de vida de todos os cidadãos deveria haver uma relação harmônica. 

Machado (2004, p. 47) chama a atenção para o fato de que pouquíssimas cidades 

conseguiram estabelecer harmonia nessa rela­«o, ñtanto as pequenas quanto as grandes 

cidades continuam enfrentando v§rios problemas ambientaisò. Assim se faz necess§rio, 

para amenizá-los, a criação de propostas de restrição de uso, mas que sejam efetivamente 

postas em prática. 

Nesta direção, Torres (2002) citado por Macedo e Magalhães Junior (2011), destaca 

a importância de uma ação de desenvolvimento de áreas de proteção e conservação como 

iniciativas de políticas públicas urbanas aliadas às ambientais, para se promover o uso 

sustentável. 
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Para concluir este item ressalta-se que os recursos hídricos influenciam a vida 

humana de diversas maneiras e o desenvolvimento econômico e social de qualquer lugar, 

por exemplo, segundo Tundisi (1999, apud IOCCA, 2000), depende e está fundamentado 

na disponibilidade de água de qualidade e na conservação e gerenciamento dos recursos 

hídricos. 
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2.3 A EXPANSÃO URBANA DESORDENADA E SUAS CONSEQUÊNCIAS PARA OS 

CÓRREGOS URBANOS E A TRANSFORMAÇÃO DA PAISAGEM 

 

No final dos anos de 1960 inicia uma fase importante na história do pensamento sobre 

as cidades, tendo em vista a deflagração de várias frentes de movimentos que 

questionavam os problemas sociais, cuja efervescência tinha como palco a cidade, 

consolidou-se a necessidade de ñrepensar essas transforma­»es e repensar as cidades, e 

foi em dire­«o a esses objetivos que diversos pensadores sociais se encaminharamò 

(ABREU, 2002, p. 50). 

Já na década de 1970 a Geografia Urbana dá um passo adiante ressurgindo um novo 

modo de pensar e fazer pesquisa, promovendo um avanço na compreensão do fenômeno 

urbano, ao privilegiar na análise a noção de produção do espaço e não a de organização, 

portanto considera-se que ño homem ® o sujeito da hist·ria, e o espa­o, produto da atividade 

humanaò (CARLOS, 1994a, p. 178).  

Nesta mesma perspectiva, Porath (2004, p. 13) exp»e que ñas rela­»es entre as 

formas urbanas e os processos sociais que as produzem e delas se apropriam são, 

realmente, indicativos das características de uma sociedadeò e Carlos (1994b, p. 33) 

defende que: ña medida em que a sociedade produz e reproduz sua exist°ncia de um modo 

determinadoò, este imprime ñcaracter²sticas hist·ricas espec²ficas a esta sociedade e 

consequentemente influenciará e direcionará o processo de produ­«o espacialò. 

ñA compreens«o das diferentes conceitua­»es e das vari§veis que envolvem o 

significado de espaço enquanto foco de investiga­«oò, segundo Souza et. al. (2013, p. 320), 

vai depender de ñcomo ele seja compreendido e analisado desvendando as contradições 

dos movimentos que dão formas e sentidos envolvendo as relações sociais que nele 

ocorremò. 

Nesse sentido, Santos (1988, p. 26) conceitua espa­o como ñum conjunto 

indissociável de que participam, de um lado, certo arranjo de objetos geográficos, objetos 

naturais e objetos sociais, e de outro, a vida que os preenche e os anima, ou seja, a 

sociedade em movimentoò. Em concord©ncia com esta linha de pensamento Corr°a (1989, 

p. 11) especifica que o espaço urbano, sendo o lugar onde as diversas classes sociais 

vivem, deve ser visto como ñproduto social, resultado de a­»es acumuladas atrav®s do 

tempo, e engendradas por agentes que produzem e consomem espa­oò.  
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Para Marques (2016, p. 16) ñA cidade representaria uma dimens«o central da 

sociedade capitalista, visto que seria o ólocusô de reprodu­«o de toda a sociedade em seus 

aspectos econômicos, sociais e políticos, constituindo uma sociedade urbanaò. Marques 

(2016, p. 07) salienta que a pol²tica urbana compreende ña­»es, negocia­»es, alian­as e 

conflitos pelas políticas públicas urbanas e pelo poder das (e nas) institui­»es pol²ticasò. 

A produção do espaço ocorre em consonância às mudanças da sociedade ao longo 

do tempo. Como já foi explícito anteriormente, segundo Corrêa (1989), são vários os 

agentes que atuam produzindo o espaço urbano, dentre eles pode-se citar os proprietários 

dos meios de produção, os proprietários de terra, os promotores imobiliários, os grupos 

sociais excluídos e o Estado. As ações desses agentes se realizam não sem conflito, 

portanto estabelece uma luta entre o uso do privado e do público, com vistas a dominar o 

espaço; e, aquele que detiver maior poder social atuará com maior intensidade na 

apropriação e transformação da paisagem. 

Carlos (1994a, p. 177) refletindo sobre o espaço urbano propõe que ele seja analisado 

a partir da ñprodu­«o do espa­o [...] n«o s· no sentido de arruma­«o, mas de autocria­«o 

constanteò, portanto como um espa­o que ® produto e condi­«o das rela­»es de produ­«o, 

um espaço ativo, dinâmico e mutável, porque está impregnado de historicidade. Porath 

(2004, p. 13 - 14) reafirma esta relação espaço e história, referenciando Rossi (1995) que 

diz que ño desenvolvimento urbano ® correlato em sentido temporal, isto ®, na cidade h§ 

uma antes e uma depoisò.  

O espaço urbano tem passado por várias transformações devido a globalização, este 

processo tem gerado competitividade entre os lugares ou nos dizeres de Santos e Silveira 

(2001) e Rolnik (2015) ña guerra dos lugaresò. ñNum mundo cada vez mais pragm§tico, 

trata-se agora não apenas de explicar os sucessos e os insucessos de cidades e regiões, 

mas sobretudo, formular os planos de guerra, os planos estratégicos que as conduzirão à 

vit·riaò (BARRAL NETO et al. 2008, p. 189).  

As cidades na busca por investimentos externos, por meio de sua administração, 

agora em moldes empresariais, se especializam e se modernizam para atender as 

demandas das grandes empresas, sejam elas nacionais ou multinacionais (BARRAL NETO 

et al. 2008). Os mesmos autores (p. 189) explicam que ñdessa forma, a cidade torna-se um 

produto a ser promovido e ñvendidoò, e uma verdadeira competi­«o entre os mais diversos 

lugares ® estimuladaò.  
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Para Botelho (2007, p. 21) ña rela­«o entre o espa­o e o modo de capitalista de 

produção deve ser vista, porém como uma via de mão dupla, como fazendo parte de uma 

rela­«o dial®tica e complexa entre o capitalismo e o espa­oò. Definindo assim o urbano 

como ñjustaposi­«o e superposi­»es de redes, ac¼mulos e reuni«o dessas redes, 

construídas umas em função de território, outras em função da indústria, outras em função 

de outros centros no tecido urbanoò (BOTELHO, 2007, p. 32). 

Carlos (1994a, p. 175) expressa que ño espa­o urbano aparece pela segrega­«o e 

diferenciação nas formas de apropria­«o da terra urbana pela popula­«oò. A mesma autora 

entende que a segregação espacial é o arranjo da estruturação espacial, que ocorre em 

razão do modo como o espaço é apropriado na sua produção e reprodução e como é 

ordenado em função da expansão capitalista. Rolnik (2004) orienta que a segregação surge 

na divisão das classes sociais e suas funções, onde a segregação expressa a função do 

local, lugares de trabalho e de moradia, além do mais poderá ser visível em relação a 

diferença de gestão dando à certos lugares maiores privilégios em relação aos outros. 

Nas cidades observa-se uma segregação que é visível na paisagem, podendo se 

identificar e diferenciar o centro da periferia. Segundo Romancini (2010), o primeiro 

concentra a oferta de serviços tanto público quanto privado, já a periferia contém os 

excluídos da sociedade, restando a falta de serviços públicos, isolados de tudo e de todos.  

Romancini (2010, p. 15), utilizando as palavras de Castells (2000, p. 250) explica que 

a segregação urbana tem como ñtend°ncia ¨ organiza­«o do espa­o em zonas de forte 

homogeneidade social interna e com intensa disparidade social entre elas, sendo esta 

disparidade compreendida n«o s· em termos de diferen­a como tamb®m de hierarquiaò.   

Para Lefebvre (1969, apud OLIVEIRA NETO, 2016, p. 17) ña segregação é antes de 

tudo planejada, social e politicamente, as estratégias de classe (inconscientes e 

conscientes) visam ¨ segrega­«oò.  H§ o planejamento a priori do uso e ocupa­«o do solo, 

definindo a função de cada pedaço de espaço na cidade, como por exemplo a comercial, a 

industrial e a residencial e que classe social usufruirá desse espaço. Destaca-se que estas 

ações são intermediadas pelo Estado, por meio da aprovação e regulamentação dos usos 

e da instalação de equipamentos urbanos. 

Sobre a segregação, Rolnik (2004, p. 50 - 51) esclarece que a caracterização desta 

ñcidade dividida ® por um lado, a privatiza­«o da burguesia e, por outro o contraste existente 

entre este território do poder e do dinheiro e o territ·rio popularò, ou seja, a segrega­«o 
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reflete a intervenção do Estado, onde se verifica a separação entre os bairros nobres 

equipados com mais modernos serviços urbanos e os bairros pobres com raros 

equipamentos (serviços urbanos). Serpa (2002, p. 161) coloca que ñatrav®s da 

consolidação de loteamentos clandestinos, imprime-se, no espaço urbano, um processo 

social de exclus«oò. 

A cidade sendo produzida para atender os interesses do capital, configura seu espaço, 

com periferias e áreas de menor valor fundiário em áreas distantes ou áreas de riscos, onde 

se agregam as pessoas de baixa renda, muitas desempregadas ou com empregos 

informais (SANTOS, 1988) e as áreas com infraestruturas, atendendo todos os quesitos 

básicos, altamente valorizadas e ocupadas pela população de classe alta. 

Nos anos de meados do século XVII acontecem essas mudanças de expressar o 

poder urbano, sendo representado pelas forças políticas favorecendo a acumulação de 

capital (ROLNIK, 2004). Segundo a autora é nesse período que surge o poder político dado 

ao Estado, onde intervém no crescimento e ocupação da terra urbana, com estratégias 

projetadas e concretizadas. ñO Estado exerce fun­«o singular na produ­«o e reprodu­«o 

do espaço urbano, atuando na mediação dos conflitos inerentes aos interesses diversos 

envolvidos no uso da terraò (OLIVEIRA NETO, 2016, p. 16). 

Rodrigues (1986, apud PORATH, 2004, p. 15) expressa esta rela­«o dizendo que ño 

espaço urbano é, por excelência, o espaço do confronto de interesses, do processo 

histórico de definição dos direitos dos indivíduos e da coletividade, permanentemente 

escrito e reescrito na arquitetura da cidadeò. Portanto, fica visível na paisagem a 

materialização desses confrontos. 

Em consonância com a afirmação acima, Souza et. al. (2013, p. 323) entende que ño 

homem produz o seu espaço de acordo com suas necessidades, e ao produzir sua própria 

hist·ria, insere neste espa­o elementos que o identificamò, assim como as rela­»es sociais 

que nele se estabelecem. 

Neste contexto entra em cena o urbanismo, que segundo Carlos (1994a) é um 

caminho para a reprodução do capital, com o aval do Estado que produz mecanismos que 

visam a redução das barreiras para o investimento de recursos em infraestrutura no urbano. 

Portanto o espaço é transformado pelas estratégias da acumulação capitalista, sendo suas 

características e qualidades modificadas para o consumo, produzindo novos espaços. 
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Os espaços são produzidos de forma a transformar a paisagem, e de acordo com 

Serpa (2002, p. 164), essa transforma­«o ® ñtamb®m consequ°ncia dos processos de 

especula­«o e valoriza­«o imobili§riaò. Na cidade ® poss²vel visualizar diferentes paisagens 

que vão se constituindo e se concretizando conforme os agentes atuantes. 

Santos (1988, p. 61) explica que ñtanto a paisagem quanto o espaço resultam de 

movimentos superficiais e de fundo da sociedade, uma realidade de funcionamento unitário, 

um mosaico de rela­»es, de formas, fun­»es e sentidosò, sendo ñpaisagem tudo aquilo que 

n·s vemos, o que nossa vis«o alcan­aò.  

A paisagem urbana, na concepção de Macedo (1995, apud PORATH, 2004, p. 15) é 

formada por elementos básicos como espaços livres, relevo, terrenos baldios, vilas, vielas, 

dentre outros, onde são realizadas as atividades de trabalho e de lazer. Entretanto, Macedo 

(1999) referenciado por Porath (2004, p. 15) explica que a paisagem também é constituída 

ñpelo relevo, pelas §guas, constru­»es, estradas, formas de propriedade do solo, a­»es 

humanas decorrentes (como plantios e edificações) e, finalmente, pelo comportamento 

(individual e coletivo) dos seres humanosò. 

São várias as paisagens que se formam como resultado da ação humana, como 

prédios, áreas comerciais e de lazer em locais bem estruturados, em contrapartida, 

observa-se também localidades em que a paisagem se apresenta com casas inacabadas, 

alguns lotes sujos, córregos degradados e totalmente cheio de resíduos sólidos devido aos 

descasos do poder público. 

Na paisagem urbana ® poss²vel observar, segundo Porath (2004, p. 14) que ñas 

construções não são iguais do ponto de vista arquitetônico e datam de tempos diferentes, 

a dimens«o de v§rios tempos est§ impregnada na paisagem da cidadeò. 

Sobre o tempo presente na paisagem, Santos (1994, p. 34) explica que ñnos conjuntos 

que o presente nos oferece, a configuração territorial, apresentada ou não em forma de 

paisagem, ® a soma de peda­os de realiza­»es atuais e de realiza­»es do passadoò. O 

mesmo autor complementa este raciocínio, defendendo que a paisagem urbana reúne e 

associa diversos tempos, resultando em diferentes comportamentos sociais e econômicos. 

No que se refere a transformação da paisagem, França (2005) explica porque ela 

ocorre. 

 

A paisagem urbana vem sendo modificada em consonância com as 

transformações no mundo do trabalho, da cultura sendo, resultante de um 
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processo histórico, onde o homem sempre assumiu sua contribuição, pois a 

paisagem, bem como a cultura nunca se encontram finalizadas, mas em 

constante transformação. (FRANÇA, 2005, p. 61). 

 

As mudanças empreendidas na sociedade, conforme Porath (2004) é que fazem com 

que o espaço e consequentemente a paisagem sejam transformados para atender as novas 

necessidades. Entende-se, portanto que o processo de produção do espaço está 

relacionado ao processo histórico e às atividades econômicas e sociais. 

O aumento da população vivendo em área urbana, após a Revolução Industrial, aliada 

ao não planejamento da cidade para atender a classe social mais baixa, também é um forte 

contribuinte para a organização espacial urbana, onde se verifica a existência de uma 

cidade dual. Uma que possui todas as benesses dos serviços urbanos e outra em que sofre 

com a ausência de infraestrutura básica, com diferentes paisagens. Onde ñ§reas ricas e 

pobres convivem proximamente [...] acentuando visivelmente o contraste entre os dois 

circuitos na paisagemò (BOTELHO, 2007, p. 41). 

Ainda de acordo com o autor a sociedade brasileira se divide em dois circuitos 

(superior e inferior), onde o superior desfruta da maior parte dos recursos, apresentando 

características mais avançadas e o inferior é marcado pela ausência de capital e de 

recursos (BOTELHO, 2007). 

Ao refletir sobre a economia do Brasil, Botelho (2007) explicita que o país segue 

apresentando uma grande distância entre as classes de ricos e pobres, integrando a 

economia ao espaço, resume que o espaço consumido produtivamente nas estratégias de 

acumulação capitalista é transformado, alterando as qualidades de consumo e através da 

transformação reproduzindo novo espaço. O autor menciona que há uma relação do 

homem com o homem e com o meio, onde ambos reproduzem novos espaços, esta relação 

é refletida nitidamente após 1940, com o fortalecimento da urbanização. 

O processo de urbanização brasileiro desenvolveu-se, principalmente a partir de 1940, 

com as instalações de indústrias, incentivadas no período pós Segunda Guerra Mundial. 

Este processo, todavia, conforme autores como Santos (1988), Corrêa (1989), Carlos 

(1994a), Abreu (1994), dentre outros, é resultado das transformações econômicas 

desencadeadas em decorrência do avanço do setor industrial. ñLogo, as transforma­»es na 

paisagem urbana surgem associadas a mercantilização do espaço urbano, fazendo com 
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que o fator econômico seja o principal responsávelò por essa transforma­«o (FRANÇA, 

2005, p. 58). 

O acelerado processo de urbanização ocorrido no Brasil via industrialização, em 

termos de aumento populacional, não foi acompanhado pelo crescimento territorial urbano 

de forma planejada, porquanto a cidade apresenta ñtodo tipo de problemas, relacionados 

ao incha­o populacionalò (SPOSITO, 1988, p. 71).  

Nesse momento a paisagem se altera em decorrência do inchaço populacional, 

ocorrendo grandes mudanças. É importante frisar, conforme Bertrand (2004, p. 141), que 

essas mudan­as n«o s«o ñsomente da paisagem ñnaturalò, mas da paisagem total, 

integrando todas as implica­»es da a­«o antr·picaò. Em outras palavras todos os espa­os 

se alteram. 

Registra-se aumento da pobreza e o surgimento de grandes favelas em áreas centrais 

e periféricas. Os jornais, segundo Sposito (1988), apresentam os problemas enfrentados 

por grande parte da população urbana, não só das cidades grandes, mas também das 

menores, como falta de habitação, de água encanada, de esgoto, de creche, escolas, 

hospitais, e transportes coletivos e até áreas de lazer.  

Somada aos problemas acima elencados, está a ocupação de áreas de preservação 

de mananciais urbanos, por meio de uma expansão urbana desordenada que empurra a 

população carente para locais inadequados para a habitação, o que gera impacto ao 

ambiente, colocando em risco o recurso hídrico e a própria população. 

De acordo com Franco (2000) apud Mello (2002, p. 26) ñtanto o conceito de impacto 

quanto o de poluição são antropocêntricos, uma vez que estão fundamentados nos efeitos 

das ações humanas sobre os ecossistemas e sobre a pr·pria sociedade e sua economiaò. 

A expansão urbana desordenada faz com que a cidade se expanda na direção de 

áreas inapropriadas como as de preservação, mudando constantemente a sua paisagem e 

a sua dinâmica. 

De acordo com Carlos (1994b, p. 33) ño movimento hist·rico do processo de produ­«o 

espacialò mostra que ño espa­o geogr§fico n«o ® nem eterno, nem inerte e im·vel, e 

tampouco naturalò, ele ® um produto concreto, fruto das rela­»es sociais historicamente 

determinadas. Entende-se que na medida em que se intensifica a relação homem-natureza, 

e que o fator econômico é colocado em primeiro lugar, a tendência é elevar a degradação 

dos recursos naturais, como os córregos urbanos, por exemplo. 
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As áreas de preservação permanente, mesmo diante da sua importância, são muitas 

vezes ocupadas para instalação de residências e espaços de lazer, em razão do processo 

de expansão urbana (OLIVEIRA NETO, 2016) que é influenciado pela especulação 

imobiliária. 

 Lucas (2009, apud OLIVEIRA NETO, 2016) especifica que a preservação das Áreas 

de Preservação Permanente (APP) é de suma importância ecológica e ambiental, pois por 

seu intermédio reduz-se os processos erosivos e consequentemente os assoreamentos, 

equilibrando os recursos hídricos.  

O Código Florestal Brasileiro é uma ferramenta que ao ser aplicada contribui para a 

conserva­«o e preserva­«o das APPs; entretanto, Oliveira Neto (2016) alerta que ñapenas 

a lei não impossibilita a intervenção e ocupação dessas áreas, a fiscalização por parte do 

poder público se tornam essenciais para a sua defesa. 

Os córregos possuem inquestionável relevância para a bacia hidrográfica a qual 

pertence, como para a população. No primeiro caso, contribui para o fluxo do rio principal 

da bacia e no segundo, de acordo com a resolução n. 357 do Conselho Nacional de Meio 

Ambiente (CONAMA), de 17 de março de 2005 (BRASIL, 2005), especifica que a depender 

da qualidade de suas águas, os recursos hídricos podem ser utilizados para abastecimento 

doméstico, dessedentação de animais, recreação, irrigação, dentre outros. 

Apesar desta importância atribuída aos recursos hídricos, observa-se que a expansão 

urbana tem contribuído para a contaminação dos córregos urbanos, mesmo com a lei 

ambiental brasileira sendo considerada uma das mais completas e rigorosas, sendo ela 

regulamentada em todas as instâncias de governo. 

Conforme Silva - Sánchez e Jacobi (2012), a Política Nacional de Recursos Hídricos, 

integrada ao planejamento urbano municipal realizado, por exemplo, por meio dos Planos 

Diretores, é essencial para promover a sustentabilidade ambiental desses recursos. 

As políticas públicas voltadas aos recursos hídricos, no Brasil, segundo Silva - 

S§nchez e Jacobi (2012, p. 119) ñt°m sido formuladas de modo a promover uma gest«o 

compartilhada das §guasò, ou seja, entre todas as esferas de governo, bem como com toda 

a sociedade. Portanto todos são responsáveis pela sua preservação. As políticas públicas, 

conforme Teixeira (2002, apud OLIVEIRA NETO, 2016): 

 

São diretrizes, princípios norteadores de ação do poder público; regras e 

procedimentos para as relações entre poder público e sociedade, mediações 
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entre atores da sociedade e do Estado. São, nesse caso, políticas 

explicitadas, sistematizadas ou formuladas em documentos (leis, programas, 

linhas de financiamento) que orientam ações que normalmente envolvem 

aplicações de recursos públicos. (TEIXEIRA, 2002, apud OLIVEIRA NETO, 

2016, p. 16). 

 

Neste contexto, torna-se cada vez mais necessárias a elaboração de políticas públicas 

para que possam impor a reforma urbana, conforme Souza (2008) apud Romancini (2010) 

para obter uma boa qualidade de vida, em especial as pessoas pertencentes à classe baixa, 

é preciso uma reforma estrutural, elevando o nível de justiça, democratizando o 

planejamento e a gestão. 

Segundo Malthus (1998, p. 10) apud (FRAN¢A, 2005, p. 58) ñapesar dos avan­os, o 

planejamento urbano n«o alcan­ou seu principal objetivoò, que seria ñimplementar pol²ticas 

urbanas eficazes para o tratamento nesse sentido o instrumento executivo e normativo do 

poder p¼blicoò, em raz«o do planejamento para atender somente a minoria. As cidades t°m 

qualidade de vida melhor, quando o Estado procura planejar o uso do solo urbano de modo 

adequado, de forma a atender as necessidades de todos os cidadãos, independente da 

classe social. França (2005) conclui que: 

 

O modelo ideal de urbanismo, dentro da sociedade democrática, seria o 

participativo, que tem como principal objetivo a melhoria da qualidade de vida 

dos habitantes, favorecendo espaços de relações sociais e a apropriação e 

identificação do lugar pelo homem, onde às tradições históricas, gerais e 

locais se misturam juntamente com as diversidades humanas, sociais, 

econômicas e naturais, caracterizando a paisagem urbana, dotando-a de 

signos visuais que fundamentam a sua identidade particular. (FRANÇA, 2005, 

p. 58). 

 

Na atualidade, onde se observa que a produção do espaço e a transformação da 

paisagem são desencadeadas, especialmente para atender ao capital, há uma promoção 

e intensificação da degradação ambiental. Desta maneira são necessárias as pesquisas 

que tratem da relação espaço urbano e impacto ambiental, destacando quais são as 

contribuições do poder público nesta relação. As informações levantadas e analisadas do 

ponto de vista da Geografia Crítica poderão contribuir para a redução da interferência 

negativa do homem sobre o meio. Como refere Tim Hall (2001) apud Madureira (2005):  
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Existem três dimensões-chave para debater a inter-relação entre cidades e 

ambiente: as cidades como ameaça para o ambiente, uma vez que são as 

maiores contribuidoras para os problemas ambientais globais; o ambiente 

como ameaça para as cidades, já que os problemas ambientais gerados pelas 

cidades fazem sentir mais severamente nas próprias cidades; e os processos 

sociais como mediadores dos impactos e custos ambientais (HALL, 2001, 

apud MADUREIRA, 2005, n.p.). 

 

Para refletir sobre esta relação, entende-se que, conforme Carlos (2007a, p. 34), a 

observa­«o da paisagem permite ñuma leitura e uma interpreta­«o da nossa situação no 

mundo de hoje, revelando na sua dimens«o vis²vel a hist·ria do lugarò. 

Para se proceder a análise da transformação da paisagem, é preciso compreender 

como foi se definindo o espaço e como foram ocorrendo a sua apropriação ao longo do 

tempo. E que no decorrer do tempo, a força do momento era que impulsionava na direção 

da ocupação das áreas de fragilidade ambiental e a criação de novas paisagens. 

Lembrando que, segundo Santos (1993), o nível de urbanização, o desenho urbano, as 

carências da população devem ser analisadas à luz dos subprocessos econômicos, 

políticos e socioculturais nos diversos momentos históricos. 
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2.4 O PLANO DIRETOR E A QUESTÃO AMBIENTAL URBANA 

 

A situação da degradação do meio ambiente no Brasil está propagada em quase todas 

as cidades. Devido a intensa exploração privada dos recursos naturais, onde segundo a 

Plate-forme Pour um Monde Responsable et Solidaire (1993) apud Maricato (1994, p. 2) 

ñ20% dos homens consomem 80% das riquezas mundiaisò. E segundo a Confer°ncia das 

Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento de 1992, os países 

industrializados são apontados como principais causadores da degradação do meio 

ambiente. Onde a questão ambiental está inteiramente ligada ao sistema de 

desenvolvimento e exclusão social (MARICATO,1994).   

O meio ambiente está cada vez mais deteriorado sendo várias as causas desses 

desequilíbrios, como a forma da ocupação do solo, a devastação da vegetação, o transtorno 

da rede hídrica devido ao acúmulo de resíduo sólido doméstico e industrial e ao processo 

de movimento de solo próximo aos recursos naturais e até mesmo a canalização dos 

córregos urbanos, mas sem deixar de citar as causas sociais, como a exclusão social, por 

exemplo.  

O desequilíbrio socioambiental é causado como se vê por vários fatores, para reduzir 

os danos, as leis elaboradas deveriam ter como objetivo regular a relação do homem com 

o seu meio atendendo a população, entretanto o que ocorre é o estabelecimento de leis e 

o seu não cumprimento, penalizando a sociedade, destaca-se que quando não é cumprida 

por meio dos planos diretores, há o impulso para a ocorrência de situações de desordem 

na infraestrutura e na vida urbana, neste caso o próprio agente administrativo municipal 

pode ser considerado como o causador do desequilíbrio (COSTA et al. 2012). 

 

A degradação ambiental pode ter uma série de causas, no entanto, é comum 

colocar-se a responsabilidade no crescimento populacional e, na 

consequente pressão que esse crescimento proporciona sobre o meio físico. 

Essa é talvez, uma posição simplista de que áreas com forte concentração 

populacional estejam, necessariamente, sujeitas à degradação. É claro que 

essa pode ser uma causa, mas não a única, nem a primordial. (GUERRA E 

CUNHA, 2009, apud SILVA, 2015, p. 31).  

 

A questão ambiental se encontra coadunada ao sistema do desenvolvimento e 

exclusão social. Pequena porcentagem de população utiliza em grande intensidade os 

recursos naturais, deixando apenas devastação. Nos países de terceiro mundo isso é 
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visível, onde a maior parte da população mora em regiões periféricas conhecidas como 

favelas e cortiços (MARICATO, 1994). 

Estas localidades se tornam rapidamente degradadas, contando com a falta de 

saneamento básico, com transporte precário, com serviços de saúde de difícil acesso, 

dificuldade de abastecimento doméstico como comércio, falta de drenagem que poderiam 

evitar as enchentes, difícil acesso ao lazer, a educação, ao serviço social, ligado à exclusão 

social, onde as oportunidades de emprego se torna dificultoso devido a discriminação e se 

tornando alvo de violência (MARICATO, 1994). 

A mesma autora explica ainda que estas localidades geralmente são de grande 

concentração de pessoas e de poucas infraestruturas básicas à sobrevivência, o que deixa 

as pessoas à mercê da resistência, onde lutam contra a precariedade, resultando numa 

grande questão ambiental, com a ocupação do solo de maneira imprópria, como a beira de 

córregos, jogando resíduo doméstico ao céu aberto e pondo em risco a própria saúde. 

A questão ambiental está ligada à exclusão do mercado imobiliário da população de 

baixa renda, que sem alternativas procura se instalar em terras que não têm valor de 

mercado, como as beiras de encostas, rios, córregos, áreas públicas sem uso definido, 

loteamentos ilegais e até mesmo áreas protegidas por lei; essa ocupação ocorre de forma 

predatório ao meio físico e os seus efeitos recaem sobre os próprios moradores 

(MARICATO, 1994). 

A autora explica ainda que o Estado é organizado de maneira a promover a proteção 

muito mais dos bens imobiliários privados do que o público, exemplo disso é que a 

legislação e a ação dos poderes públicos, sejam eles o executivo, o legislativo e o judiciário, 

se mostram coniventes com a situação de irregularidades no espaço urbano, podendo ser 

constatado com a presença de uso ilegal do solo em 50% do universo urbano. 

Neste contexto de degradação socioambiental na cidade fica eminente a necessidade 

de uma reforma urbana que garanta ñaos cidad«os, de forma mais igualit§ria, o acesso ¨ 

cidade, principalmente em termos do direito à moradia, do saneamento básico, transporte 

e equipamentos coletivos em geralò (CARNEIRO, 2008, p. 89). Nessa conjuntura surge os 

movimentos reivindicando o direito a uma vida digna e melhor, reunindo a população com 

senso de justiça. Os movimentos contaram com apoio da igreja, da imprensa, além de 

associações e alguns profissionais (CARNEIRO, 2008). 
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Os movimentos sociais buscavam uma maior justiça social na cidade que contribuísse 

sobremaneira para elevar, em nível de legislação, a questão ambiental, amparados no 

Inciso VI, do Art. 23 da Constituição Federal (BRASIL, 1998), onde encontra-se definido 

que é de ñcompetência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 

[...] proteger o meio ambiente e combater a polui­«o em qualquer de suas formasò. 

Rolnik (2009, p. 34) especifica que o período de instalação da Constituinte, o 

ñmovimento pela reforma urbana articulou os movimentos s·cias de luta por moradia a 

profissionais de várias áreas, como advogados, arquitetos, urbanistas, engenheiros, 

t®cnicos de prefeituras e segmentos da Universidadeò, promovendo uma mobilização social 

que tinha como objetivo pressionar os deputados para defenderem a implementação na 

Constitui­«o de 1988 da ñamplia­«o dos direitos humanos e cidadaniaò. 

Segundo Santos Junior (2007, apud ROLNIK, 2009), a movimentação em prol da 

ñAgenda da Reforma Urbanaò integrando movimentos populares, associa­»es, institui­»es, 

Organizações Não-Governamentais possuía como objetivo alcançar o direito à cidade. 

Sobre os movimentos populares surgidos neste período, Carneiro (2008) aponta que: 

 

(...) foram apresentados como instrumentos políticos novos, cuja originalidade 

se resumiu na sua espontaneidade, no senso de justiça e nas suas demandas 

decididas entre iguais que garantiram sua independência frente às elites e aos 

partidos. Questionavam a ação do Estado; não buscavam apenas viabilizar 

suas demandas, mas lutar pelo reconhecimento de seus direitos como 

cidadãos (crença em direitos garantidos pela justiça social); e colocaram-se 

ao lado dos partidos políticos como novos atores (CARNEIRO, 2008, p. 90). 

 

A pressão popular sobre a Constituição de 1988, por meio dos movimentos sociais é 

que possibilitou a incorporação do capítulo II- da política urbana, retratada em seus artigos 

182 e 183, onde há o reconhecimento da função social da cidade e da propriedade, do 

direito de posse aos moradores das favelas e das periferias (ROLNIK, 2009).  

Neste capítulo da Constituição de 1988, segundo a autora, há também o 

reconhecimento e integração dos assentamentos informais à cidade e democratização da 

gestão urbana, por meio da ampliação dos espaços de participação da sociedade para o 

controle da destinação das políticas públicas. De acordo com o artigo 182 a política de 

desenvolvimento urbano rege as diretrizes fixadas em lei, sancionando o total 

desenvolvimento das funções sociais da cidade com vistas a garantir o bem-estar de cada 

cidadão. 
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Para tanto o capítulo II da Constituição de 1988 prevê a implementação de uma 

legislação federal para regulamentar os instrumentos de manejo do solo urbano, como por 

exemplo, bem como a definição de sanções para aqueles que não cumprirem as funções 

sociais da cidade (ROLNIK, 2009). 

Nesse sentido é que foi aprovada a Lei no 10.257, de 10 de julho de 2001, denominada 

Estatuto da Cidade, que tem como principal objetivo regulamentar os artigos 182 e 183 da 

Constitui­«o de 1988. Esta lei ñestabelece normas de ordem pública e interesse social que 

regulam o uso da propriedade urbana em prol do bem coletivo, da segurança e do bem-

estar dos cidad«os, bem como do equil²brio ambiental.ò (BRASIL, 2002, p. 17).  

De acordo com Carvalho (2001), esta lei assegura a ordenação, o desenvolvimento e 

o bem-estar da cidadania e o equilíbrio ambiental segundo a realidade histórica e local. 

Segundo Rolnik (2001) o Estatuto da Cidade traz inovações que podem ser situadas em 

três campos: novos instrumentos de natureza urbanística que procuram induzir, mais do 

que normatizar, as formas de uso do solo; nova estratégia de gestão, incorporando a ideia 

da participação do cidadão nas decisões de planejamento da cidade; por fim, a ampliação 

das possibilidades de regularização das posses em espaço urbano. 

Vários são os instrumentos apresentados no Estatuto da Cidade que tem por objetivo 

a regulamentação do uso do solo, dentre eles pode-se citar: projetos e programas de 

habitação (para atender a demanda de baixa renda), o parcelamento, edificação ou 

utilização compulsório (solo não edificado, subutilizado ou não utilizado), Imposto Predial e 

Territorial Urbano (IPTU) progressivo no tempo (o qual com cinco anos consecutivos sem 

pagamento do IPTU poderá ser feita a desapropriação), usucapião especial do imóvel 

urbano (aquele que possuir área de até 250 m² por cinco anos). 

O Estatuto prev° uma gest«o participativa e representativa de ñv§rios segmentos da 

comunidade na formulação, execução e acompanhamento de planos, programas e projetos 

de desenvolvimento urbanoò, o ordenamento do territ·rio, por meio de controle do uso do 

solo para reduzir o uso inadequado ou excessivo e fazendo a regularização fundiária de 

áreas ocupadas pelas pessoas de baixa renda, levando em consideração a situação 

socioeconômica das pessoas que residem nesse local e respeitando as normas ambientais, 

de forma a evitar e corrigir as ñdistor­»es do crescimento urbano e seus efeitos sobre o 

meio ambiente.ò (BRASIL, 2002, p. 17 -  18). 
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Como se vê esta Lei prevê a ampliação da participação social nas decisões sobre a 

gestão urbana, estabelecendo como diretriz a participação dos órgãos de políticas urbanas, 

realizando debates, audiências, conferência e consultas públicas sobre os assuntos de 

interesse urbano (CARNEIRO, 2008). 

Carneiro (2008) defende que com essa regulamentação da Política Urbana deu-se ao 

município a liberdade do poder de regulamentar leis que regularizam o uso do solo urbano 

com poderes de fiscaliza­«o, pois o objetivo do Estatuto ® reduzir ñpr§ticas especulativas 

que restringem o crescimento desigual da cidade. Dispondo ao município lei municipal 

específica, poder municipal da política urbana do controle urbanístico e da fiscalização 

sobre o uso do solo.ò (CARNEIRO, 2008, p. 91). 

Esta determinação contida no Estatuto da Cidade vai ao encontro do que está 

estabelecido no artigo 30, da Constituição de 1988, que dispõe sobre a competência dos 

munic²pios. No seu Inciso VIII est§ definido que uma das compet°ncias deles ® ñpromover, 

no que couber, adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do uso, 

do parcelamento e da ocupa­«o do solo urbanoò (BRASIL, 1988).  

Os instrumentos gerais da Política Urbana de Planejamento municipal, em especial, 

que visam o ordenamento territorial e o desenvolvimento social e econômico, de acordo 

com Estatuto da Cidade são: Plano Diretor; disciplina do parcelamento, do uso e da 

ocupação do solo; zoneamento ambiental; plano plurianual; diretrizes orçamentárias e 

orçamento anual; gestão orçamentária participativa; planos, programas e projetos setoriais; 

planos de desenvolvimento econômico e social, dentre estes, dando destaque ao Plano 

Diretor que ñ® um instrumento b§sico da pol²tica de desenvolvimento e expans«o urbanaò, 

no qual se engloba todo território do município que deve ser atendido com equipamentos 

urbanos, assegurando uma boa qualidade de vida (BRASIL, 2008, p. 11). 

O conceito de Plano Diretor ñdesenvolveu-se no Brasil mais ou menos a partir de 1950, 

embora a express«o ñPlano Diretorò j§ aparecesse no Plano Agache, para o Rio de Janeiro 

que ® de 1930ò (VILLA¢A, 1998, p. 02). O mesmo autor explica que o zoneamento, embora 

de forma rudimentar, já era existente em São Paulo e Rio e Janeiro desde o final do século 

XIX. O autor faz estas explanações para demonstrar que no Brasil não havia entre os 

agentes envolvidos na elaboração de Planos Diretores, um consenso quanto ao que seria 

um Plano Diretor. 
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A constituição de 1988 deu um salto importante quando se trata de conceituar o Plano 

Diretor e estabelecer quais são os seus objetivos. De acordo com a Constituição Federal 

(1988), Art. 182, parágrafo 1o, o Plano Diretor ñ® o instrumento b§sico da pol²tica de 

desenvolvimento e de expansão urbanaò (BRASIL, 1998), enquanto tal, no Estatuto da 

Cidade lhe é dada grande importância, nele se articulam outros instrumentos, aumentando 

as possibilidades de produção da cidade de forma mais justa. 

Dutra (2008) apresenta uma gama de autores que conceituaram Plano Diretor, dentre 

eles citar-se-á alguns. Para Antunes (2005, apud DUTRA, 2008, p. 02), o Plano Diretor é 

ño instrumento jur²dico mais importante para a vida das cidades, pois ® dele que se originam 

todas as diretrizes e normativas para a adequada ocupa­«o do solo urbanoò. 

Paulo Machado, segundo Dutra (2008), conceitua Plano Diretor como: 

 
Conjunto de normas obrigatórias, elaborado por lei municipal específica, 

integrando o processo de planejamento municipal, que regula as atividades e 

empreendimentos do próprio Poder Público Municipal e das pessoas físicas 

ou jurídicas, de Direito Privado ou Público, a serem levados a efeito no 

território municipal (MACHADO, 2005, apud DUTRA, 2008, p. 02). 

 

Para Meirelles (1964, apud DUTRA, 2008, p. 02), o Plano Diretor ® ño complexo de 

normas legais e diretrizes técnicas para o desenvolvimento global e constante do município, 

sob os aspectos físico, social, econômico e administrativo, desejados pela comunidade 

localò. 

O Plano Diretor, a partir dos autores referenciados, pode ser compreendido como um 

instrumento que traz as diretrizes para a gestão do espaço urbano. Na Constituição Federal 

de 1988 (Art. 30, VIII, e Art. 182), de acordo com Müller (2009), houve, por intermédio do 

Plano Diretor, a promoção do Poder Público para coordenar o ordenamento territorial 

planejando, determinando o uso e ocupação mais adequados do solo para as localidades 

na cidade.  

A partir da promulgação da Constituição Federal de 1988, segundo Carvalho (1999, 

apud CARVALHO, 2001), várias prefeituras iniciaram uma política de desenvolvimento 

urbano e de elaboração do Plano Diretor, seguindo os preceitos constitucionais vigentes e 

a inserção de novas bases para o planejamento urbano.  

Os municípios que visam a sua expansão ordenadamente devem disciplinar o uso e 

a ocupação do solo urbano pelo Plano Diretor, levando em conta o interesse social e 
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ambiental, pois desta forma terá em mãos um instrumento de ordenamento das funções 

sociais da cidade que objetiva o bem-estar da sociedade (DUTRA, 2008). 

O Plano Diretor como instrumento regulador e de ordenamento do uso e ocupação do 

solo na cidade e áreas de expansão urbana, fica claro quando o Art. 42, do Estatuto da 

Cidade, expressa que o mesmo deverá conter no mínimo:  

 

I ï a delimitação das áreas urbanas onde poderá ser aplicado o parcelamento, 

edificação ou utilização compulsórios, considerando a existência de 

infraestrutura e de demanda para utilização, na forma do Art. 5º desta lei; 

II ï disposições requeridas pelos Art. 25,28,29,32 e 35 desta Lei;  

III ï sistema de acompanhamento e controle (BRASIL, 2002) 

 

O Plano Diretor apresenta alguns instrumentos de ordenação territorial, dentre estes 

encontra-se o Zoneamento Ambiental. De acordo com Müller (2009, p. 21), o zoneamento 

ambiental ® ñuma forma de intervenção no uso do solo que visa maximizar benefícios e 

minimizar riscos e prejuízos, apresentando um quadro de restrições diferenciadas para as 

atividades de gerenciamento do meio ambiente urbanoò, essas restri­»es s«o necess§rias 

para orientar o uso correto do solo.  

No momento de elaboração do zoneamento ambiental, segundo Müller (2009, p. 22) 

dever«o ser considerados ña import©ncia ecol·gica, as potencialidades, as limita­»es e 

fragilidades do ecossistema local, estabelecendo vedações, restrições, alternativas de 

exploração do territ·rio em quest«oò e a depender da localidade poder§ ser determinada a 

relocalização de atividades que sejam incompatíveis com as diretrizes estabelecidas para 

a área. 

No processo de zoneamento ambiental se divide o território por zonas ou setor, o 

Poder Público estabelece para elas diferentes regimes de uso do solo, com vistas a 

melhorar e recuperar tanto a qualidade ambiental quanto a qualidade de vida da população 

(MÜLLER, 2009). Este procedimento também é importante para não potencializar os riscos 

de degradação de áreas já degradadas. 

Como se vê o Plano Diretor é um conjunto de instrumentos articulados de 

planejamento do uso e ocupação do espaço urbano, cuja aplicabilidade é de grande 

importância para o não comprometimento de áreas frágeis na cidade, como a beira de rios 

e córregos, onde por meio de determinados usos poderá ocasionar a degradação 

ambiental, criando prejuízos ao meio e ao homem. O planejamento, segundo Baroni (1991, 
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apud MÜLLER, 2009, p. 18 - 19), ñorienta a localiza­«o adequada das atividades produtivas 

e a utilização dos recursos naturais, buscando o desenvolvimento econômico e a melhor 

da qualidade de vida para toda a sociedadeò.  

Segundo Mota (2011, apud SILVA, 2015), o Plano Diretor é necessário para que se 

possa ter uma gestão urbana sustentável e dinâmica e que no período de execução deve 

estar em constante avaliação, sendo de total importância a participação da sociedade. 

O Plano Diretor é essencial para planejar e regular o uso do espaço com o objetivo de 

reduzir as consequências negativas, sendo, portanto, necessário para a sua elaboração, 

um estudo detalhado da estrutura do ambiente e da sociedade para o estabelecimento das 

diretrizes de uso do solo urbano. 

Para Falcosky (2000, apud BARBOSA e NASCIMENTO JUNIOR, 2008) o Plano 

Diretor deve: 

 
- ser instrumento de Reforma Urbana e garantir a função social da cidade e 

da propriedade;  

- ter caráter redistributivo: inversão de prioridades dos investimentos 

públicos e do planejamento descentralizados; 

- ser um mecanismo da gestão política da cidade: pacto territorial em torno 

dos direitos e das garantias urbanas de planejamento participativo da 

sociedade organizada Falcosky (2000, apud BARBOSA e NASCIMENTO 

JUNIOR, 2008, p. 99). 

  

O Plano Diretor é uma ferramenta que deve contribuir para a obtenção do 

desenvolvimento da cidade em sentido amplo Machado (2003, apud MÜLLER, 2009) 

defende que para tanto é preciso o emprego dos recursos técnicos disponíveis, visando 

assegurar o bem-estar de toda a população, dando atenção não somente às infraestruturas, 

mas também procurando impedir a criação e proliferação de áreas de sub-habitação. 

Complementando o raciocínio exposto acima, é importante destacar que o Plano 

Diretor deve seguir as diretrizes do Estatuto da Cidade expressas em seu Art. 2o, 

especialmente a que se encontra no parágrafo I, que prevê a garantia do direito às cidades 

sustent§veis, este entendido como ñdireito ¨ terra urbana, ¨ moradia, ao saneamento 

ambiental, à infraestrutura urbana, ao transporte e aos serviços públicos, ao trabalho e ao 

lazer, para as presentes e futuras gera­»esò (BRASIL, 2008, p. 15). 

Esta diretriz tem um caráter importante porque insere uma visão totalizadora do 

espaço urbano, estando interligados os elementos naturais e sociais, direcionando ao 
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entendimento de que para o desenvolvimento pleno da cidade, deve-se realizar o 

planejamento com vistas a melhoria da qualidade ambiental e de vida da população. 

O planejamento a ser realizado por meio do Plano Diretor expressa o atendimento de 

todo cidadão que através das políticas públicas buscam solucionar os efeitos negativos 

resultante da expansão urbana. Entretanto, verifica-se na prática que este instrumento tem 

atendido muito mais o cidadão que tem influência na esfera política, vigorando, segundo 

Gomes (1998, apud ROLNIK, 2009, p. 37) a ñambiguidade constitutivaò j§ largamente 

identificada por historiadores e cientistas políticos como marca da política brasileira, 

ambiguidade esta que ñproduz f·rmulas combinat·rias entre o órealô e o ólegalô, o óp¼blicoô e 

o óprivadoôò.  

Neste sentido, Smolka (2003, apud ROLNIK, 2009, p. 41) expressa que ña regulação 

do uso e ocupação do solo é justamente a norma de atribuição do território a determinados 

segmentos econômico-sociaisò, de forma que resguarda valores imobili§rios, mesmo em 

áreas ocupadas majoritariamente por pobres. Isto quer dizer que as áreas da cidade 

regulada e atendida com infraestrutura, ñque corresponde a menos da metade do territ·rio 

urbano, onde atuam os segmentos empresariais, são altíssimos os preços da terra e dos 

im·veis.ò (SMOLKA, 2003, apud ROLNIK, 2009, p. 41). 

O atendimento do segmento privado, segundo Rolnik (2009, p. 40) ñreproduz a 

exclusão de parcela significativa da demanda por cidade, bloqueando seu acesso aos 

territórios já urbanizados, ali gerando um processo de valorização quase que totalmente 

capturado por agentes privadosò. 

Em contrapartida, os bairros populares onde se encontra a população de baixa renda, 

verifica-se que os ñinvestimentos em urbaniza­«oò se realizam quando ñj§ est«o ocupados, 

e que esta demanda tem grandes dificuldades de ser atendida, a disputa pelo acesso ao 

investimento é acirrada e tem grande importância político-eleitoral.ò (ROLNIK, 2009, p. 40). 

A identificação desta ambiguidade leva ao entendimento de que os Planos Diretores 

da forma que elaborados se mostraram falhos no atendimento ao objetivo de produção da 

função social da cidade. Sobre este ponto, Carneiro (2008, p. 01) utiliza os argumentos de 

Singer (1995) apresentados por Villa­a (2005) de que ños planos diretores fracassaram n«o 

só em São Paulo, mas em todo o Brasil e América Latina. Fracassaram não só porque eram 

falhos, mas porque tomaram os desejos pela realidadeò. Segundo Villa­a, 2005, (apud 

CARNEIRO, 2008): 
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Nossa sociedade está encharcada da idéia generalizada de que o Plano 

Diretor (na concepção ampla) é um poderoso instrumento para a solução de 

nossos problemas urbanos, na verdade indispensável, e que, em grande 

parte, se tais problemas persistem é porque nossas cidades não têm 

conseguido ter e aplicar esse miraculoso Plano Diretor (VILHAÇA, 2005, apud 

CARNEIRO, 2008, p. 91).  

 

Para Villaça (2005), Carneiro (2008), Rolnik (2009), os problemas urbanos continuam 

a se perpetuar em razão do planejamento ser realizado visando o atendimento dos 

interesses de grupos específicos e não a todos os cidadãos, quando na verdade deveria 

atender, especialmente as áreas mais precárias, pois nelas é onde se verifica com maior 

intensidade o desequil²brio socioambiental. Carneiro (2008, p. 89) defende que ñapesar dos 

avanços em termos de política urbana no país, a legislação tem garantido mais a 

reprodução dos interesses particulares do que a redução dos problemas urbanos, 

principalmente os das §reas mais carentesò. 

Carneiro (2008) argumenta que Villaça (2005) especifica que geralmente o acelerado 

crescimento urbano é apontado como fonte dos problemas, sem a devida reflexão sobre a 

desigualdade da distribuição de renda e de poder político entre a população. Carneiro ainda 

relata que o fracasso do Plano Diretor é consequência do desinteresse da população 

carente em solucionar os problemas que o afeta, entretanto, o autor, defende que este 

fracasso tem como uma das explicações, o fato da lei não se aplicar à classes sociais 

marginalizadas. 

Para Villaça (2005) citado por Carneiro (2008) houve avanço no Estatuto da Cidade, 

quando destaca a função social da propriedade e exige a elaboração do Plano Diretor e 

aplicabilidade das penalidades; porém, este mesmo avanço não se identifica nos 

dispositivos relacionados ao controle de uso e ocupação do solo, porque dependem do 

interesse do setor imobiliário. Carneiro (2008, p. 92) parafraseando Maricato (2000) sobre 

o Plano Diretor, conclui que: 

 

O distanciamento da produção de idéias em relação à realidade das cidades 

constitui um universo caracterizado pelo que pode ser chamado de ñid®ias 

fora do lugarò (planos e leis bem intencionados, mas não aplicados ou 

excludentes) e o ólugar fora das id®iasò (a imensa cidade ilegal para a qual 

a legislação e o planejamento urbano não têm propostas abrangentes). 

(MARICATO, 2000, apud CARNEIRO, 2008, p. 92). 
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ñNunca é demais repetir que não é por falta de planos e nem de Legislação urbanística 

que as cidades brasileiras crescem de modo predat·rioò (MARICATO, 2000). Os problemas 

encontrados nas cidades não são por falta de planos e leis urbanísticos, nem devido à má 

qualidade do mesmo e sim o interesse e poder político especificamente para alguns grupos 

ligados ao poder político (MARICATO, 2000, p. 124 apud CARNEIRO, 2008).  

Ainda segundo Maricato (2000, apud CARNEIRO, 2008, p. 92), o problema está no 

atendimento especifico a alguns grupos ligados ao poder político, o que traz como resultado 

ñplanejamento urbano para alguns, mercados para alguns, leis para alguns, modernidades 

para alguns, cidadania para algunsò. 

Enfim, conforme Rolnik (2009, p. 38), os processos de desenvolvimento urbanístico 

ñse d«o no interior da burocracia de gest«o do territ·rio, altamente permeada por redes de 

influência que articulam de setores empresariais a mandatos parlamentares e partidos 

pol²ticosò.  

Portanto, para Souza (2003, p. 397) ñmudar a cidade, a rigor, exige muito mais que 

mudar apenas a (essa ou aquela) cidade, e muito mais que pensar em mudar apenas os 

padr»es de consumo coletivo na cidadeò. O autor coloca que o papel do planejador nesta 

mudança consiste em não pensar a cidade além da produção (da fábrica) e sim como uma 

totalidade que articula ñv§rias escalas e dimens»esò, e entender que o alcance da mudan­a 

não ocorrerá em pequeno ou médio prazo, mas de longe a longuíssimo. 

Carneiro (2008) comunga do mesmo pensamento de Souza (2003) sobre o que é 

preciso para mudar a cidade, entretanto acrescenta que a fiscalização efetiva da aplicação 

dos instrumentos urbanos, bem como a participação dos cidadãos, são fatores de 

fundamental importância para que se alcance a redução da exclusão socioespacial, de 

maneira que todo os cidad«os possam pertencer ¨ ñcidade realò e ñlegalò. 
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3 METODOLOGIA 

 

3.1 ÁREA DE ESTUDO 

 

A área de estudo corresponde ao espaço urbano de Cáceres - MT, especificamente 

aquela banhada pelo córrego Sangradouro com o intuito de realizar a correlação da 

transformação da paisagem e a sua degradação com a expansão urbana.  

A cidade em foco localiza-se à margem esquerda do rio Paraguai, com uma população 

estimada de 91.271 (IBGE, 2017), situado no Sudoeste de Mato Grosso, com a distância 

de 215 km da capital Cuiabá (Figura 01).  

 

Figura 01 - Localização de Cáceres - Mato Grosso 2017. 

 
Desenho de Thales Ernildo de Lima 
Organizado por Jane de Almeida Andrade. 

 

Cáceres foi fundada em 06 de outubro de 1778, pelo governador Luís de Albuquerque 

de Melo Pereira e Cáceres, sendo denominado de Vila Maria do Paraguai, em homenagem 
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à rainha D. Maria I, de Portugal (RIBEIRO CHAVES e ARRUDA, 2011, p. 280). ñEm 1779 

seu nome foi alterado para São Luiz do Paraguai, e em 30 de maio de 1874 foi elevada à 

categoria de município, denominado São Luiz de Cáceres e que, mais tarde, em 1938, foi 

denominado simplesmente, C§ceresò (NEVES et al. 2010, p. 8). 

Cáceres é um dos maiores municípios do estado de Mato Grosso, com uma área de 

24.593,031 Km², limita-se ao Norte: Gl·ria DôOeste, Mirassol D'Oeste, Curvel©ndia, Lambari 

DôOeste e Porto Estrela, ao Sul: Corumb§, ao Leste: Poconé e Cuiabá, ao Oeste: República 

da Bolívia e Porto Esperidião (CÁCERES, 2010).  (Figura 1).  

ñFaz parte da mesorregião Centro-Sul mato-grossense e microrregião do Alto 

Paraguai [...] quase 50% de seu território encontra-se influenciado pelo sobe e desce das 

§guas do Pantanal.ò (MIRANDA, 2000 apud FERREIRA, 2005, p. 67).  

ñA vegeta­«o que recobre o Pantanal ® variada, por isso a express«o ñComplexo do 

Pantanalò. Na regi«o encontram-se: cerrado, campo limpo, campo sujo, brejos com sua 

vegetação hidrófila, mata pluvial tropical subcaducifólia e outrasò (ABREU et al. 2001, apud 

CÁCERES, 2010, p. 17). 

 

Conforme Miranda (2000, apud Cáceres, 2010, p. 17), os solos da região de 

Cáceres em sua grande parte, atualmente são áreas desaconselháveis à 

utilização agrícola, pela presença de uma ou mais limitações de caráter 

acentuado, tais como: fertilidade muito baixa, alta salinidade, reduzida 

profundidade, presença de pedregosidade, rochosidade, textura arenosa, 

topografia montanhosa e escarpada e a há solos com fertilidade alta. 

  

O solo predominante ® o ñPlintossolos, seguido por: Planossolos, Neossolos, 

Gleissolos, Luvilossolos, Alissolosò (CĆCERES, 2010, p. 18). Pertencendo ¨ bacia 

sedimentar do Pantanal, incluindo uma parte de dobramentos do Paraguai, Cáceres 

apresenta três unidades geomorfol·gicas distintas: ña Prov²ncia Serrana, regi«o de relevo 

tipo (cárstico e apalachiano), com dobramentos plano-paralelos, cujas serras atingem até 

625 m de altitude; a depressão do rio Paraguai, área de transição entre a Província Serrana 

e o Pantanalò com mais de 140.000 km² de superfície inundável (FERREIRA, 2005, p. 67). 

C§ceres est§ inserida em ñdepress»es e plan²cies com altitudes entre 85 e 200 m de 

altitude, onde o clima pode ser classificado como Tropical Megatérmico Sub-¼midoò 

(CĆCERES, 2010, p. 20). ñAs temperaturas m®dias anuais oscilam entre 25ÁC e 26ÁC, 
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enquanto as máximas ultrapassam, frequentemente, 35°C durante quase o ano todo e o 

per²odo seco se prolonga de abril/maio a setembro/outubroò (CĆCERES, 2010, p. 20). 

ñNa regi«o tem duas importantes esta­»es ecol·gicas: Serras das Araras onde 

preserva amostra significativa de ecossistema em estado não alterado [...] e a de Taiamã 

que tem como objetivos preservar o ecossistema do Pantanalò (CĆCERES, 2010, p. 27). 

ñO crescimento da regi«o, com os reflexos em C§ceres como centro de servi­os ® 

notório, a estrutura rodoviária é que viabilizava o ir e vir de mercadorias e pessoas, tendo 

importante papel no escoamento da produ­«oò (CĆCERES, 2010, p. 30). 

 O município de Cáceres ® considerado ñum p·lo regional, por oferecer servi­os como: 

saúde, educação, lazer, exportação, quer na qualidade, quer na quantidade nos municípios 

que polarizaò (CĆCERES, 2010, p. 34).  

A pecuária é uma das principais atividades econômicas do município, contendo um 

dos maiores rebanhos de gado bovino do Brasilò (IBGE, 2016). Além desta atividade 

encontram-se em desenvolvimento atividades de extração de madeira, plantação de teca e 

extração de borracha, exploração mineral como calcário e brita; indústria de couro e 

turismo, bem como vários órgãos públicos municipais, estaduais e federais, como: Sede 

Administrativa e câmpus da Universidade do Estado de Mato Grosso (UNEMAT); 

Departamento de Trânsito (DETRAN); Delegacia da Polícia e Polícia Rodoviária Federal 

(PRF); Batalhões da Fronteira (Exército Brasileiro); Postos da Marinha; Departamento 

Nacional de Infraestrutura de Transporte (DNIT); entre outros (FERREIRA, 2005). 

A implantação da Zona de Processamento de Exportação (ZPE) no município é um 

projeto discutido há 26 anos, que em 2016 voltou a ser discutido e suas obras se encontram 

em processo de licitação. ñA ZPE mato-grossense trará um enorme ganho de 

competitividade para o Estado, agregando valor à produção primária recorde daqui, 

beneficiando n«o somente C§ceres e seu entorno, mas todas as regi»es de Mato Grossoò. 

(SEDEC, 2016).  

O turismo tem crescido nos últimos anos, destacando-se a pesca esportiva que atrai 

milhares de pessoas anualmente no Festival Internacional de Pesca (IBGE, 2017). A zona 

urbana cacerense, segundo Neves et al. (2010, p. 14) contém importantes elementos 

ambientais, com destaque o rio Paraguai, ñque fornece §gua para o abastecimento da 

cidade, e cinco canais fluviais ñc·rregosò (Olhos Dô§gua, Fontes, Sangradouro, Renato e 

Junco), que cortam a zona urbana na direção oeste, desaguando nas baías do rio 
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Paraguaiò. Esses canais fluviais são onde escoam as águas das chuvas, porém, a 

ocupação de forma desordenada, além de outros fatores como: o despejo de esgoto e 

rejeitos nos canais, contribui com as inundações ocorridas, principalmente, em áreas de 

maior concentração populacional, no centro e alguns bairros, como Cohab Velha, Joaquim 

Murtinho e Cavalhada II (NEVES et al. 2010). Apresenta 59,6% de domicílios com 

esgotamento sanitário adequado (IBGE, 2010). 
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3.2 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

A pesquisa realizada teve como embasamento metodológico o materialismo histórico 

e dialético porque entende-se que ele permite ñassinalar as causas e as consequ°ncias dos 

problemas, suas contradi­»esò (TRIVI¤OS, 1987 p. 124).  Neste sentido, o método citado 

possibilitou evidenciar as contradições da realidade.  

Carmo (2012, p. 36) explica que o espaço analisado não é estático, está sempre em 

transforma­«o, at® o momento da pesquisa realizada, ñapresenta de uma forma, mas logo 

depois j§ n«o ser§ mais a mesmaò, uma vez que ña realidade ® sempre a do vir-a-serò.  

Desta forma, a adoção desse método se justifica em função do entendimento de que 

ños objetos, os fen¹menos n«o existem isoladamente na natureza, um est§ em constante 

ligação com o outro, num momento condicionando e em outro sendo condicionadoò 

(CARMO, 2012, p. 36). Em concordância com este método, os procedimentos 

metodológicos adotados estão elencados e explicados nas linhas que seguem. 

Para a realização da pesquisa recorreu-se à pesquisa bibliográfica, que de acordo 

com Fonseca (2002): 

 

É feita a partir de levantamentos de referências teóricas já analisadas, e 

publicadas por meios escritos e eletrônicos, como livros, artigos científicos, 

páginas de web sites. Qualquer trabalho científico inicia-se com uma 

pesquisa bibliográfica, que permite ao pesquisador conhecer o que já se 

estudou sobre o assunto.  

Existem, porém pesquisas científicas que se baseiam unicamente em 

pesquisa bibliográfica, procurando referência teóricas publicadas com o 

objetivo de reconhecer informações ou conhecimentos prévios sobre o 

problema a respeito do qual se procura a resposta (FONSECA, 2002, p. 31-

32).  

 

Esta pesquisa é de fundamental importância; pois por seu intermédio foi realizada a 

fundamentação teórica da análise. A pesquisa descritiva, outro procedimento metodológico 

utilizado, que segundo Triviños (1987), exige do investigador uma série de informações 

sobre o que deseja pesquisar e procura descrever os fatos e fenômenos de determinada 

realidade. A aplicação desse procedimento proporcionou a descrição da situação de 

degradação no entorno do córrego Sangradouro em Cáceres na área urbana, porém contou 

também com a pesquisa de campo. 
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A pesquisa de campo, segundo Gil (2002) é de suma relevância porque permite ao 

pesquisador uma experiência direta com o espaço empírico de análise. Portanto, por seu 

intermédio realizou-se a observação, caracterização e o registro fotográfico da área de 

estudo (córrego Sangradouro). Marconi e Lakatos (2003, p. 191) afirmam que ña 

observação ajuda o pesquisador a identificar e obter provas a respeito de objetos sobre os 

quais os indiv²duos n«o t°m consci°nciaò. Atrav®s desse procedimento tem-se um contato 

direto com a realidade. 

A pesquisa a campo foi realizada em 2016, momento em que se demarcou oito pontos 

no córrego para serem analisados, sendo estes selecionados pelo grau de ocupação do 

entorno do canal. Em 2017 realizou-se novamente esta técnica de pesquisa com o intuito 

de observar, caracterizar e registrar imagem de cada ponto previamente selecionado. 

A pesquisa de campo foi realizada para se proceder a observação, a descrição e o 

registro fotográfico no entorno do córrego Sangradouro, que engloba o córrego Lava-pés, 

córrego Sangradouro e dois canais artificiais designado como 1 e 2. Esta área de pesquisa 

foi dividida em oito pontos de observação, cujo critério utilizado para a seleção deles foi 

onde havia maior concentração de ocupação.  

Para atingir os objetivos propostos também utilizou-se a pesquisa documental, esta, 

de acordo com Fonseca (2002, p. 32) ñtrilha os mesmos caminhos da pesquisa bibliogr§fica, 

não sendo fácil por vezes distingui-lasò. O autor explica que a pesquisa bibliográfica utiliza 

fontes constituídas por material já elaborado, basicamente livros e artigos científicos 

localizados em bibliotecas; enquanto a pesquisa documental recorre a fontes mais 

diversificadas e dispersas, sem tratamentos analíticos, tais como: tabelas estatísticas, 

jornais, revistas, relatórios, documentos oficiais, cartas, filmes, fotografias, dentre outros.  

Por meio do procedimento de pesquisa documental, analisou-se fotografias antigas 

disponíveis em museu e arquivo púbicos de Cáceres e do arquivo pessoal do engenheiro 

civil Adilson Reis, morador antigo da localidade, para a constatação da transformação da 

paisagem no tempo e no espaço. 

Com o objetivo de verificar a expansão urbana também no tempo e no espaço foram 

realizadas a análise e interpretação de imagens de imagens Landsat TM 5, para os anos 

de 1986, 1991, 1996 e, Landsat 8 OLI, para o ano de 2016. O Plano Diretor de Cáceres 

(CÁCERES, 2010), é mais um documento utilizado para verificar qual a abordagem de meio 

ambiente e córrego urbano há nele e qual a sua eficácia para reduzir a degradação do 
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córrego em foco. Para a verificação da eficácia também se utilizou da aplicação de 

questionário1 à representante da SICMATUR - Secretaria Municipal de Indústria, Comércio, 

Meio Ambiente e Turismo, da Secretaria de Planejamento e da empresa Águas do 

Pantanal. 

No que se refere à verificação da transformação da paisagem recorreu além da análise 

documental, à entrevista com moradores antigos que relataram como era a paisagem em 

tempos mais remotos, estas informações foram confrontadas com a descrição da ocupação 

da área banhada pelo córrego como também de sua degradação na atualidade. Assim foi 

realizada a entrevista com cinco moradores (residentes nas proximidades da área de 

estudo), que conheceram e vivenciaram a transformação do córrego Sangradouro, as 

perguntas foram sobre como era o córrego quando do surgimento da cidade e como era a 

relação entre os moradores e esse canal fluvial.  

As análises das informações obtidas foram encaminhadas por meio de abordagem 

qualitativa. Portanto se faz importante salientar que o pesquisador orientado pelo enfoque 

qualitativo, tem ampla liberdade teórico-metodológica para realizar seu estudo, os limites 

de sua iniciativa particular estarão exclusivamente fixados pelas condições da exigência de 

um trabalho científico (TRIVIÑOS, 1987). 

Fonseca (2002, p. 32) afirma que a ñpesquisa qualitativa preocupa-se, portanto, com 

aspectos da realidade que não podem ser quantificados, centrando-se na compreensão e 

explica­«o da din©mica das rela­»es sociaisò, ou seja, ñcom o aprofundamento da 

compreens«o de um grupo socialò (p. 31). 

O estudo qualitativo se trata de uma abordagem inerente ao pesquisador, propiciando 

maior inserção na interpretação de dados. Conforme Chizzotti (2001, p. 52) o método 

qualitativo baseia-se ñem dados coligidos nas intera­»es interpessoais, na co-participação 

das situações dos informantes, analisados a partir da significação que estes dão aos seus 

atos. O pesquisador participa, compreende e interpretaò.  

Assim, o estudo qualitativo se caracteriza pela construção de conhecimento. Isso 

porque, conforme Chizzotti (2001, p. 79), ña abordagem qualitativa parte do fundamento de 

que há uma relação dinâmica entre o mundo real e o sujeito, (...) o sujeito observador é 

                                                           
1 As questões que compõem o questionário bem como as respostas à elas encontram-se no quadro 3, na 
página 112. 
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parte integrante do processo de conhecimento e interpreta os fenômenos, atribuindo-lhes 

significadoò. 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

4.1 A EXPANSÃO URBANA DE CÁCERES - MATO GROSSO NO PERÍODO DE 1986 À 

2016 

 

Milton Santos, em sua obra ñEnsaios sobre uma urbanização latino-americanaò (1982, 

p. 55), faz o seguinte questionamento: ñquais as raz»es do crescimento urbano?ò. O autor 

explica que a resposta para esta pergunta gera cerradas discussões, pois para 

compreender esse fen¹meno se faz necess§rio ñapreender a natureza dos fen¹menos 

mundiais ligados ao processo de urbanização e ao mesmo tempo interpretar fatores locais, 

regionais e nacionaisò. 

Nesta mesma linha de entendimento Sposito (1988, p. 11) também explicita que para 

conhecer uma cidade ® preciso ñaprender quais processos d«o conforma­«o ¨ 

complexidade de sua organização e explicam a extensão da urbanização, exigindo uma 

volta às suas origens na tentativa de reconstruir, ainda que de forma sintética a sua 

trajet·ria.ò (SPOSITO, 1988, p. 11). 

Em conformidade com o pensamento dos autores citados é que fazer-se-á uma breve 

explanação da urbanização brasileira e do estado do Mato Grosso para aprofundar no 

município de Cáceres, a partir da pesquisa em textos que já trataram deste assunto, 

portanto este item da dissertação permite demonstrar como a expansão urbana de Cáceres 

ocorreu sem atenção aos recursos hídricos, tratando especialmente do córrego 

Sangradouro.  

Brand«o (2003) apud Vasconcelos e Covezzi (2009, p. 2) explica que ño Brasil sofreu 

profundas mudanças, a partir da década de 1940, pois se transformou de uma sociedade 

agrícola, para uma urbano-industrial, consolidando-se no final da d®cada de 1960ò. ñO 

processo de urbanização tornou-se um fato irreversível na realidade brasileira nesses 

últimos quarenta anos, pois a sociedade brasileira, de um modo geral, passou a viver no 

ambiente urbanoò (CRUZ e SOUZA, 2016, p. 112). O desenvolvimento econ¹mico 

verificado a partir do século XVIII, possibilitou uma expansão urbana, ou seja, um 

incremento no número de habitantes na cidade, especialmente entre os anos de 1960 e 

1970, houve uma inversão dos números de habitantes por situação de domicílios urbana e 

rural (DAN, 2010). 
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Verifica-se que a partir dos anos de 1940, a urbanização incorporou as mudanças 

estruturais experimentadas pela sociedade e a economia brasileira. Conjuntamente com o 

início da expansão urbana ocorria o aumento das migrações internas do campo para a 

cidade. Isto pode ser observado no gráfico 01, quando fica visível que a população rural 

apresenta redução enquanto a população urbana cresce. 

 

Gráfico 01 - População do Brasil por situação de domicílio - Período de 1940 à 2010 

 
     Fonte: IBGE, Censo Demográfico, 1980, 1990, 2000, 2010. Anuário Estatístico do Brasil. 
     Organizado por Jane de Almeida Andrade. 

 

A oferta de empregos e a concentração de bens e serviços no espaço urbano o torna 

atraente para a população rural que é dispensada do seu trabalho no campo em razão da 

intensificação do uso de máquinas na atividade agrícola, sendo, portanto, impelida a buscar 

um outro espaço para a sua sobrevivência. Este processo, aliado ao investimento na 

indústria, foram os principais motores da expansão urbana no Brasil. 

Para a ocupação da Região Centro Oeste, inúmeros foram os planos e programas 

oficiais elaborados, como, por exemplo, o Plano Nacional de Desenvolvimento (PND), 

Programa de Integração Nacional (PIN), como já citado anteriormente, o Programa de 

Desenvolvimento dos Cerrados (POLOCENTRO), Programa de Cooperação Nipo-

brasileira de Desenvolvimento dos Cerrados (PRODECER) e outros (VOLOCHKO, 2013). 

Esses programas, de acordo com Volochko (2013), articulados com a instalação de 

infraestruturas como a rodovia Cuiabá-Santarém (BR-163), evidenciam a forma como o 

Estado patrocinou a ocupação desta região, possibilitando à  grandes grupos econômicos 
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e empresas transnacionais o acesso à terra, com a finalidade primeira de realizar a 

produ­«o agropecu§ria e tamb®m de efetivar a coloniza­«o privada ñfundamentada no 

loteamento/especulação, num processo contundente de produção de novos núcleos 

urbanos completamente articulados ¨ l·gica do campo mecanizado.ò (VOLOCHKO, 2013, 

p. 19). 

Em Mato Grosso, de acordo com Corrêa (1987) apud Romancini e Rodrigues (2007, 

p. 44) as mudanças na economia e no espaço urbano de Mato Grosso ocorreram, 

especialmente a partir de 1964, através de projetos de Integração Nacional, cujo lema era 

ñAmaz¹nia ï integrar para n«o entregarò, sob comando dos governos militares, que 

objetivava a ocupação do Centro Oeste. No gráfico 02, encontra-se exposto o número de 

habitantes por domicílio no Estado. 

 

Gráfico 02 - População por situação de domicílio em Mato Grosso de 1980 à 2010 

 
        Fonte: IBGE, Censo demográfico, 1980, 1991, 2000, 2010. 

        Organizado por Jane de Almeida Andrade. 

 

Como pode ser observado no gráfico acima, a população total do Estado, no período, 

esteve sempre em acréscimo, de 1980 a 1991 registrou-se o maior aumento, quase 

900.000 habitantes a mais, nos outros períodos, o aumento ficou em torno de 500.000 

habitantes. Em todo o período analisado o número da população urbana se apresentou em 

constante crescimento, o que evidencia o resultado de uma urbanização cada vez mais 

crescente no Estado; já, na rural se observa pequenas oscilações, ora aumentando como 

de 1980 à 1991 e de 2000 a 2010; ora reduzindo, de 1991 à 2000.  
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Ressalta-se que esse crescimento populacional do estado de Mato Grosso foi 

proporcionado pelos planos e programas de incentivos, junto a implantação de 

infraestrutura que levaram a fortalecer a urbanização deste espaço.  

As ações para a ocupação da região promoveram em Mato Grosso, segundo 

Volochko (2013, p. 21); sobretudo, no meio norte do Estado, ñuma coloniza­«o que 

poderíamos denominar de agroindustrial-urbana p¹de se configurarò. Nesse contexto, as 

cidades surgem para atender as demandas do campo, como especifica Santos (1994), no 

que se refere ao óconsumo produtivoô, sendo este entendido pelo autor como aquele que ® 

composto pelas máquinas, implementos e insumos materiais e intelectuais, elementos 

indispensáveis à produção agrícola. 

As cidades da depressão Cuiabana, as do Pantanal, além de Vila Bela da Santíssima 

Trindade e aquelas da região de Diamantino, conforme Volochko (2013, p. 24) foram se 

consolidando por meio de um processo de urbaniza­«o articulado aos ñciclos de explora­«o 

de riquezas minerais ou a estratégias geopolíticas da coroa portuguesa (Vila Bela e 

Cáceres), constituindo uma cultura, modos de vida, de fala, de representação, mais 

diretamente ligados ¨ naturalidade das regi»es onde se encontramò. 

O povoado onde hoje se localiza Cáceres, como já dito anteriormente, a princípio foi 

denominado de Vila Maria do Paraguai, em 1778, e foi formado ñestrategicamente para 

estabelecer uma conexão efetiva entre a Vila de Cuiabá e a capital Vila Bela da Santíssima 

Trindade.ò (SZUBRIS, 2014, p. 24). Economicamente se fortaleceu atrav®s das fazendas e 

engenhos contidos na regi«o, ñcomo a fazenda Jacobina que se tornou uma das maiores 

fazendas da Província do século XIX e se constituía como lugar de referência para os 

viajantes que transitavam entre Cuiab§ e Vila Bela.ò (SZUBRIS, 2014, p. 25).   

As colocações de Cruz (2013) sobre a origem do núcleo urbano de Cáceres, estão 

consoantes as dos autores acima referenciados, quando ele expõe que a cidade surgiu a 

partir dos pontos de parada de barcos, nestes pontos era realizada a troca mercadorias, 

em razão da condição estabelecida por esses encontros comerciais, estabeleceu-se uma 

pequena vila à esquerda do rio Paraguai e com a intensificação desse comércio ela 

começou a crescer, registrando aumento de sua população, sendo elevada à categoria de 

cidade em 1874.  

As ñd®cadas de 1960, 70 e 80, representaram de forma expressiva o processo de 

ocupação no munic²pioò, ligada ña pr·pria reorganiza­«o econ¹mica e territorial no Estadoò 
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(CRUZ e SOUZA, 2016, p. 115). Os mesmos autores enfatizam que ñas a­»es 

governamentais de políticas desenvolvimentistas de integração regional e inserção da 

região Centro-Oeste na economia nacionalò (CRUZ e SOUZA, 2016, p. 115), bem como os 

investimentos em infraestruturas, como a abertura da BR-174, ligando Cáceres à Rondônia, 

e a BR-070, ligando Cáceres à Bolívia e a construção da ponte Marechal Rondon, são 

fatores que contribuíram para o crescimento urbano da cidade em questão. 

O gráfico 03 revela que entre 1980 e 2010, mostra-se em evolução o número de 

população residente no município, seguindo a linha de tendência.  

 

Gráfico 03 - Acréscimo da População de Cáceres - Mato Grosso no período de 1980 à 
2010 

 
     Fonte: Censo Demográfico 1980, 1991, 2000 e 2010. 
     Organizado por Jane de Almeida Andrade. 

 

 Verifica-se, em observação ao gráfico 03, que a população total, nesse mesmo período, 

também registrou um aumento ínfimo. Isto pode ser explicado pela emancipação dos 

distritos de Cáceres. ñNas décadas de 1970 e 1980, iniciam-se as emancipações de vários 

núcleos socioeconômicos, que antes faziam parte de referido Município sendo dependentes 

do mesmo, como o distrito de Mirassol D`Oeste, Rio Branco, Salto do Céu, entre outrosò 

(CARDOSO e DAN, 2010, p. 56). Como podemos relatar as datas destas emancipações: 

Mirassol DôOeste se emancipou em (01/02/1977), Rio Branco (13/12/1979), Salto do Céu 

(13/12/1979), Porto Esperidião (13/05/1986), Curvel©ndia (28/01/1998). ñSendo assim 

inúmeros municípios emanciparam-se de Cáceres, reduzindo sua área geográfica e 

produtivaò (COSTA E SILVA, 1994 apud SILVA e SOUZA, 2011, p. 132). ñO 
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desmembramento significou a perda territorial de 53.784 km2 e populacional de 27.483 

habitantesò (CRUZ, 2013, p. 48). E ñC§ceres passou a se posicionar como cidade polo, 

exercendo influência para toda a região oeste, com aumento em serviços especializados, 

instala­«o de diversas reparti­»es p¼blicasò (CRUZ, 2013, p. 48). 

Sobre as políticas públicas que contribuíram para a evolução de Cáceres, Cruz e 

Souza (2016) também explicitam o Programa de Integração Nacional (PIN), o Programa 

Integrado de Desenvolvimento do Noroeste do Brasil (POLONOROESTE), o Programa 

Especial de Desenvolvimento do Pantanal (PRODEPAN) e Corredores de Exportações 

(COREXPORT). ñNeste panorama de apoio estatal, a regi«o muda com rapidezò 

(CÁCERES, 2010). 

Em relação à população por situação de domicílio, o gráfico 04, mostra como se 

apresentou no período de 1980 a 2010.  

 

Gráfico 04 - População total e situação por domicílio urbano e rural de Cáceres - Mato 
Grosso entre 1980 à 2010 

 
    Fonte: Censo Demográfico 1980, 1991, 2000 e 2010. 
    Organização: Jane de Almeida Andrade. 

 

Como pode ser observado, entre os anos de 1980 à 2010, o número da população da 

área urbana aumentou e a população residente na área rural diminuiu, seguindo as 

características dos municípios brasileiros. O período em que houve maior acréscimo da 

população total foi de 1980 a 1991, passando de 59.067 habitantes para 77.540. Já entre 
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os anos de 2000 e 2010 o número de população residente em área urbana teve pouco 

acréscimo, passando de 85.857 para 87.942 habitantes.  

Santana (2014) especifica que a partir da década de 1960 houve investimentos em 

infraestrutura na cidade de Cáceres, como o calçamento das ruas, instalação de energia 

elétrica nas residências, implementação de iluminação pública, construção de escolas 

p¼blicas, constru­«o da caixa dô§gua municipal, construção do aeroporto municipal, dentre 

outros. 

Aos investimentos apontados pelo autor acima, somam-se, posteriormente, aqueles 

realizados na área de educação, saúde, segurança, dentre outras de prestação de serviços, 

promoveram a cidade de Cáceres à posição de polo regional (SILVA et al. 2009), se 

destacando na região Oeste do Estado, com essas características exerce atração de novos 

indivíduos para se instalarem em seu espaço. 

Com todos esses incentivos houve um processo de migração de diversas regiões para 

Cáceres, favorecendo o crescimento populacional e territorial. No ano de 1980, apresentava 

uma população urbana de 34.514 habitantes, o que perfazia 58,44% da população total. Já 

em 2010, conforme o IBGE, a população residindo em área urbana totalizava 87% da 

população total, o correspondente a 76.568 habitantes. Na atualidade Cáceres possui, 

segundo o IBGE (2017), uma extensão territorial de 24.593,031 Km² e sua população 

estimada em 2017 é de 91.271 habitantes. 

A figura 02 apresenta no terreno como ocorreu a evolução urbana de Cáceres no 

período de 1986 a 2016 e expõe os bairros que hoje compõem a cidade de Cáceres.  

 Há uma diferença entre a área urbanizada e área de expansão urbana: a área urbana 

é uma área com edificações continuas, enquanto que área de expansão urbana seriam 

áreas "rurais", mas que estão vinculadas diretamente com o recorte da cidade. Assim 

sendo, na figura 02, o que está dentro do perímetro mais escuro é a área que de fato 

consolidou-se a urbanização e as margens são as áreas de expansão urbana que podem 

o não estar ocupadas. Estas informações foram obtidas na prefeitura municipal de Cáceres, 

enquanto que o progresso da cidade foi acompanhado por imagens de satélite Landsat 5 e 

8 conforme especificado na metodologia. 
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Figura 02 ï Área urbanizada e de Expansão Urbana de Cáceres - Mato Grosso nos 
anos de 1986, 1991, 1996 e 2016 

 
           Fonte: Prefeitura municipal, 2017. 
           Desenho de Thales Ernildo de Lima. 
           Organizado por Jane de Almeida Andrade. 

 

Na figura 02 pode ser verificado que a cidade de Cáceres era composta por 21 bairros, 

em 1986. Em 1991 este número passa para 35, deste ano para o ano de 1996 não houve 

a criação de mais nenhum bairro, já no período de 1996 a 2016 houve a implantação de 

mais 10 bairros, totalizando 45.  

Dentre os bairros surgidos no período de 1986 e 1991, pode-se citar Cohab Nova, 

Massa Barro, Dner, Nova Era, Vitória Régia, Vila Real, Garcês, Jardim Celeste. Entre os 

anos de 1996 e 2016, alguns bairros aumentaram em extensão, como o Santo Antônio e 

Vit·ria R®gia, Santos Dumont, Vila Irene e Vila Real e outros surgiram, como o Olhos dô§gua 
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e aeroporto Nelson M. Dantas, Jardim Oliveiras. Os que aumentaram em extensão foi por 

conta do Programa ñMinha casa Minha vidaò e ou por falta de outra opção, pois muitas 

pessoas procuram bairros mais afastados em razão dos preços acessíveis (PREFEITURA 

MUNICIPAL, 2017). 

 

Quadro 01 - Bairros de Cáceres - Mato Grosso entre os anos de 1986 à 2016. 

     Fonte: Prefeitura Municipal. 
     Organizado por Jane de Almeida Andrade. 

 

A expansão urbana de Cáceres ocorreu, segundo Cruz e Souza (2016, p. 120) através 

de ñprogramas de pol²ticas p¼blicas de habita­«o, em loteamentos de ch§caras e s²tios, 

sem infraestrutura básica, e atraindo as ocupações em áreas clandestinas próximas dos 

c·rregos urbanos, expandindo tamb®m a degrada­«o ambientalò. 

Dentre os programas habitacionais, pode-se citar o CURA I e CURA II, implantados, 

conforme informações obtidas em Cruz (2013), no período de 1981 a 1991, que atenderam, 

segundo os autores, a classe média e promoveram melhorias na infraestrutura como 

pavimentação de vias, construção de meio fio, galerias de águas pluviais e drenagem,  

1 Olhos D´Água 16 Cidade Alta 31 Jardim Marajoara 

2 Aeroporto Nelson M. 

Dantas 

17 São Miguel 32 Rodeio 

3 Carrapatinho 18 Dner 33 Jardim das Oliveiras 

4 Santa Rosa 19 Cohab Velha 34 Santos Dumont 

5 Cohab Nova 20 Monte verde 35 Junco 

6 Jardim Padre Paulo 21 Vila mariana 36 São Lourenço 

7 Massa Barro 22 Jardim São Luiz 37 Cidade Nova 

8 Vila Irene 23 Lava-pés 38 Nova Era 

9 Vila Nova 24 Lobo 39 Vitória Régia 

10 Betel 25 Maracanãzinho 40 Garcês 

11 Cavalhada I 26 Santa Cruz 41 Santo Antônio 

12 Cavalhada III 27 Santa Izabel 42 Vila Real 

13 Cavalhada II 28 Jardim Paraíso 43 Área ZPE 

14 Joaquim Murtinho 29 Jardim Guanabara 44 Distrito Industrial 

15 Centro 30 Jardim do Trevo 45 Jardim Celeste 
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entretanto não passaram de ações centradas que atingiram apenas uma parcela da cidade, 

já para a população mais carente houve a construções de conjunto de casas populares pelo 

sistema de mutirão. 

O atendimento à população no quesito habitação e infraestrutura como pode ser 

observado no parágrafo anterior ocorreu de forma desigual e concentrada e até o momento 

atual a cidade continua carente neste tipo de investimento.  

No quadro 02 é apresentada a estrutura urbana de Cáceres, levantada no momento 

de elaboração da avaliação do Plano Diretor de 2010. Conforme o quadro, a estrutura da 

cidade de Cáceres, apresentada no Plano Diretor de 2010, é composta por um número 

elevado de loteamentos irregulares e de áreas invadidas, evidenciando a falta de 

regularização fundiária, este fator dificulta a cobrança, por parte da população, de 

investimento em infraestruturas adequadas. Esta situação verificada em Cáceres não é 

típica desta localidade é comum nas cidades brasileiras, independentemente de sua 

dimensão. 

 

Quadro 02 - A estrutura urbana de Cáceres - Plano Diretor - 2010 

Área do Perímetro Urbano 69.835.961 m² 

Área de Loteamentos Regulares 27.421.559 m² 

Área de Loteamentos Irregulares 2.543.031 m² 

Áreas invadidas 7.324.752 m² 

Área do Distrito Industrial e ZPE 4.044.227 m² 

Áreas não edificadas em bairros (terreno baldio) 12.446 lotes 

Total de Imóveis residenciais 24.588 unidade 

Total de Imóveis urbanos 40.876 unidade 

Áreas na cota inferior à 130 metros de altitude 543.393 m² 

Áreas Urbanizadas fora do perímetro urbano 1.434.896 m² 

Vias Urbanas Pavimentadas 126,68 km 

Vias urbanas asfaltadas 116,57 km 

Vias urbanas com bloquetes 10,11 km 

Vias Urbanas não Pavimentadas 307,35 km 

Praças Existentes 381.534 m² 

Praças Projetadas 38.723 m² 

Praças Previstas 38.322 m² 

          Fonte: Plano Diretor, 2010. 
          Organizado por Jane de Almeida Andrade. 
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 A estrutura urbana, segundo Romancini (2008) nada mais é do que o arranjo das 

ações produtoras do próprio espaço, organizando esse arranjo de acordo com os sistemas 

econ¹micos e pol²ticos articulados. ñDessa forma, o espa­o urbano acaba por se estruturar 

baseado nas relações sociais, econômicas e políticas, uma vez que a estrutura espacial é 

uma materializa­«o da estrutura social.ò (ROMANCINI, 2008, p. 165).  

Vasconcelos e Covezzi (2009, p. 2), utilizando Santos (2001), apontam que ño 

processo de urbanização do território brasileiro desenvolvido a partir do século XVIII, esteve 

relacionado com a precariedade de planejamento de suas estruturas administrativasò. 

Desta forma, observa-se que ao passo que as cidades cresciam o planejamento de suas 

estruturas continuavam precárias. 

As cidades atuais, conforme Sposito (1988, p. 6), s«o o resultado ñde todas as outras 

cidades de antes, transformadas, destruídas, reconstruídas, enfim, reproduzidas pelas 

transformações sociais ocorridas através dos tempos, engendradas pelas relações que 

promovem estas transforma­»esò. 

A partir das leituras sobre a urbanização brasileira e no tocante ao estado de Mato 

Grosso e à cidade de Cáceres, infere-se que a expansão urbana se intensificou após a 

Revolução Industrial, porém acompanhada de uma precariedade administrativa, sem o 

devido planejamento que atentasse para o atendimento à toda a população, priorizando a 

classe de altos rendimentos. Neste contexto a população de baixa renda é direcionada a 

ocupar as áreas afastadas e sem infraestrutura. 

Destarte, ao entender que na sociedade capitalista as ações são implementadas com 

a finalidade de atender aos interesses do capital especulativo, concorda-se com os 

apontamentos de Coelho (2004, p. 28) apud Vasconcelos e Covezzi (2009), de que 

ñenquanto a classe alta disp»e de grandes §reas que lhes permitam manter a vegeta­«o e 

preservar o solo, a classe pobre se aglomera aumentando a densidade populacional, 

alterando a capacidade de suporte do soloò. 

Não pode ser negado o avanço apresentado na Constituição Federal de 1988 

(BRASIL, 1988) no que se refere à Política Urbana, entretanto, mesmo após a sua vigência 

e regulamentação pelo Estatuto da Cidade (BRASIL, 2008), verifica-se, em Cáceres, que a 

expansão urbana tem ocorrido de forma desordenada, com a ocupação de áreas impróprias 

como, por exemplo, às margens do córrego Sangradouro.  
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Portanto, no contexto da expansão urbana de Cáceres, este canal, como já apontado 

por Rosestolato Filho e Guerra (2006), Iocca (2000), Aguiar e Rosestolato (2012), Silva 

(2015), bem como por Cruz e Souza (2016), sofreu várias alterações. No item seguinte dar-

se-á atenção ao uso e a transformação da paisagem no entorno do córrego Sangradouro 

no decorrer do tempo. 
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4.2 O USO E A TRANSFORMAÇÃO DA PAISAGEM NO ENTORNO DO CÓRREGO 

SANGRADOURO EM CÁCERES - MATO GROSSO 

  

O espaço é criado e recriado a partir das relações do homem sobre a natureza, em 

consonância ao desenvolvimento da força produtiva, assumindo novos significados 

(CARLOS, 2001). Ainda conforme a autora (p. 31) ña sociedade produz o espa­o no 

momento que produz sua existência, portanto o espaço passa a ser um produto social em 

constante transforma­«o, ou seja, um trabalho acumulado, transformado e humanizadoò.  

A paisagem como uma instância do espaço passa por transformação significativa no 

decorrer dos tempos, influenciada especialmente pelos interesses econômicos. Esta 

categoria geogr§fica, para Bertrand (2004, p. 141) ® ñuma combina­«o entre os elementos 

reagindo dialeticamente uns sobre os outrosò. Para Macedo (1999 apud MELLO, 2002, p. 

7) ® ña express«o morfol·gica das diferentes formas de ocupa­«oò. Cruz (2013, p. 16) 

especifica que os c·rregos s«o ño elemento mais sens²vel da paisagemò. 

As atividades desenvolvidas sobre o meio, sejam diretas ou indiretamente, 

transformam a paisagem. Martins (2007, apud MOTTER, 2011) afirma que através da sua 

observação é possível identificar as marcas deixadas pelo homem na sua interação com o 

ambiente. 

A análise da paisagem com a consciência de que os elementos que a compõem são 

dinâmicos e integrados, é consoante com o entendimento de Motter (2011) de que o seu 

processo de transformação constante pode ser natural ou resultado da ação antrópica. 

Entretanto, entende-se aqui que as transformações da paisagem em decorrência das 

ações antrópicas causam impactos mais significativos, uma vez que, como aponta Araújo 

(2016, p. 36), ñas atividades produtivas necessitam da retirada da cobertura vegetal, sendo 

este o primeiro impacto das atividades antr·picas na ocupa­«o do espa­oò. 

Os impactos iniciam com a retirada da cobertura vegetal, modificando a paisagem em 

benefício da produção do espaço para uso e desfruto do ser humano, como Carlos (1994b, 

p. 22) afirma ño espa­o passa a ser produzido em fun­«o do processo produtivo geral da 

sociedadeò.  

ñEm C§ceres verificou-se nas últimas décadas um crescimento significativo da área 

construída, porém não foi acompanhado de planejamento, pois áreas que não poderiam ter 

sido ocupadas o foram [...] como as margens de corpos dô§guaò (COCHEV et al. 2009, p. 
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766). E segundo Neves (2008) apud Cochev et al. (2009, p. 770) s«o ñcinco cursos dô§gua 

urbanos, quais sejam: córregos Sangradouro, Renato ou José Bastos, Fontes, canal do 

Junco e Olhos DôĆgua, todos des§guam no rio Paraguai, nesses cursos s«o despejados 

esgotos e diversos resíduos, não se restringindo apenas ao dom®sticoò. 

O córrego Sangradouro é um afluente do rio Paraguai, segundo Nascimento (2005, 

apud PAIVA et al. 2012, p. 1207), suas nascentes ñest«o situadas na serra do Bom Jardim 

pertencente a unidade geomorfológica Província Serrana, ao longo dos anos seu curso tem 

sido utilizado como depósito de resíduo sólido e de descarga dos efluentes tanto comerciais 

como dom®sticosò, comprometendo a §gua e a vida aqu§tica. £ importante ressaltar que ña 

água constitui elemento essencial à vida, pois o homem necessita da água de qualidade 

adequada e em quantidade suficiente para atender às suas necessidades, protegendo a 

sua saúde e propiciando o desenvolvimento econômico (RIBEIRO e ROOKE, 2010, p. 08).  

A observação da paisagem no entorno do córrego Sangradouro permite verificar esta 

transformação proporcionada pela efetivação de diferentes usos, pois, como especifica 

Cruz e Souza (2016), ño córrego Sangradouro, serviu como referência ao processo de 

uso/ocupação do solo e contribuiu ao processo de impactos socioambientais no contexto 

do crescimento desordenado do espa­o urbano.ò (CRUZ e SOUZA, 2016, p. 118).  

A origem do nome Sangradouro, conforme Ribeiro et al. (2004, p. 01) remete ¨ ñfun­«o 

de escoar as águas como se fosse uma sangriaò. Como afirma Iocca (2000, p. 3) o córrego 

Sangradouro ñ® um c·rrego de 1Û ordem, raso, com baixa velocidade e vaz«oò.  

Para a verificação dos usos e da transformação da passagem recorreu-se à pesquisa 

de campo, quando se realizou a observação e a caracterização de oito pontos (Figura 03) 

no entorno do córrego Sangradouro. A partir da análise de imagem de satélite, entrevistas 

com moradores antigos e bibliografia que trata desta área foi possível a identificação da 

transformação ocorrida.  

Os pontos observados na área de estudo podem ser visualizados na figura 03 que 

segue: 
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Figura 03 - Pontos de observação da pesquisa de campo no município de Cáceres - Mato 
Grosso no entorno do córrego Sangradouro em 2017 

  
     Fonte: Pesquisa de campo (jan./2017). 
     Desenho de Thales Ernildo de Lima.  
     Organizado por Jane de Almeida Andrade. 

 

A seguir apresenta-se a caracterização de cada um dos pontos onde se realizou a 

pesquisa de campo. 

 

Ponto 1 - Córrego Lava-pés - bairro Monte Verde - Cáceres/Mato Grosso (2017) 

Este ponto localiza-se nas coordenadas 16Ü04ô28.0ôô Sul e 57Ü40ô30.7ôô Oeste, com a 

altitude de 121 metros, entre o bairro Monte Verde e São José, na rua Lava-pés. O córrego 

Lava-pés é tributário do córrego Sangradouro, o canal está alterado, foi retificado, porém 

ainda está aberto. A sua morfologia foi modificada em razão da construção de pontes e da 

inserção de manilhas. O córrego Lava-pés (Figura 04 e 05) ñtem uma extens«o de 9,48 km 

até sua confluência com o córrego Sangradouro, no bairro Cavalhada II, com área 

aproximada de 1.336 kmĮò (CRUZ, 2013, p. 95 - 96). 

 ñO córrego do Lava-pés constitui um canal de primeira ordem e, com relação ao seu 

regime hidrológico, é um córrego perene com variações no regime de sua vazão entre o 

per²odo de estiagem e chuvosoò (CRUZ, 2013, p. 95). E n«o apenas o n²vel dô§gua foi 
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reduzido, mas a água tornou-se imprópria para o uso. E essa é a realidade que atinge não 

só o córrego Lava-pés mas todos os córregos urbanos da cidade. 

 

Figura 04 - Ponto 1 - Córrego Lava-pés, Monte Verde - Cáceres/Mato Grosso (2017) 

 
   Fonte: Pesquisa de campo (jan./2017). 
   Foto: Jane de Almeida Andrade. 

 
Figura 05 - Ponto 1 - Vista do córrego Lava-pés, Monte Verde - Cáceres/ Mato Grosso 

(2017) 

 
   Fonte: Pesquisa de campo (jan./2017). 
   Foto: Jane de Almeida Andrade. 
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A maioria das ruas que cortam este bairro é asfaltada, porém não são lineares, pois o 

mesmo foi sendo ocupado sem um prévio planejamento, assim, as ruas foram abertas de 

acordo com as construções, é uma área densamente ocupada, evidenciando o alto grau de 

urbanização, ou seja, o ñdesenvolvimento urbano tem provocado um agravamento dos 

problemas ambientais, sobretudo nos córregos que compõem o sistema de drenagem 

urbano.ò (CRUZ e SOUZA, 2016, p. 121).  

O uso do solo para a urbanização promove impactos ao ambiente fluvial. Nas margens 

do córrego se encontra grande quantidade resíduos sólidos, se observa a presença de 

alguns canos de esgoto doméstico para o seu despejo diretamente no córrego.  

A situação deste ponto é de intensa urbanização como pode ser visualizado nas 

figuras 04 e 05, as margens do canal fluvial vêm sendo usadas para depósito de rejeitos e 

entulhos, facilitando problemas sanitários e ambientais e tornando um ambiente propício 

para a atração de animais vetores de diversas doenças, especialmente para as populações 

que vivem nas áreas próximas, poluindo o solo, as águas superficiais e subterrâneas e o 

ar, quando ocorre a queima dos resíduos (RIBEIRO e ROOKE, 2010). 

Porém, este córrego vem sofrendo com a interferência direta e indireta, em razão das 

mudanças no uso da terra urbana, favorecendo a inundação nos bairros próximos ao 

córrego (CRUZ, 2013). Além disso, a falta de drenagem urbana, devido à desordenada 

urbanização e a falta de políticas de desenvolvimento, favorecem a inundação dessas 

áreas, que sofrem com empoçamentos, redução no escoamento das águas superficiais, o 

que contribui para a imobilidade urbana, aumentando a insegurança e o desconforto à 

população (RIBEIRO e ROOKE, 2010).  

Destaca-se, segundo Cavinatto (1992) apud Ribeiro e Rooke (2010, p. 13), que o 

homem, desde a antiguidade, ñaprendeu intuitivamente que a §gua polu²da por dejetos e 

res²duos podia transmitir doen­asò, como diarreia e infec­»es causadas pela falta ou 

inadequado saneamento. 

 

Ponto 2 - Córrego Lava-pés - bairro Cidade Alta - Cáceres/Mato Grosso (2017) 

Este ponto, ainda no córrego Lava-pés, localiza-se nas coordenadas 16Ü 04ô 17.2ôô Sul 

e 57Ü 40ô 33.3ôô Oeste, com altitude de 123 metros, no bairro Cidade Alta, na rua das Granjas 

e rua da Liberdade. Em campo, observou-se que o canal se encontra aberto e alterado, 
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retificado pelas manilhas, mudando a sua morfologia. É impactado pelo uso do solo, há 

presença de encanamento ligando o esgoto das casas diretamente no córrego. 

Como pode ser observado na figura 06 a urbanização nas adjacências do córrego é 

intensa, com edificações em suas margens, área que deveria estar preservada. As ruas 

não são lineares e nem asfaltadas, evidenciando a pouca infraestrutura urbana no bairro e 

há alto risco de inundações. Isto porque, conforme Justiniano e Leandro (2010, p. 137) ña 

ocupação urbana próximo aos recursos hídricos (principalmente córregos e rios de pequeno 

porte) tem contribu²do para as frequentes inunda­»esò.  

 

Figura 06 - Ponto 2 - Córrego Lava-pés, bairro Cidade Alta - Cáceres/Mato Grosso (2017) 

 
   Fonte: Pesquisa de campo (jan./2017). 
   Foto: Jane de Almeida Andrade. 

 

Oliveira Júnior et al. (2013, p. 3272) explicam que as enchentes e inundações podem 

ocorrer ñdevido a retirada de vegeta­«o ciliar e a dificuldade de infiltra­«o da §gua no solo 

ï impermeabiliza­«oò e tamb®m devido a canaliza­«o que ajudam a segurar os resíduos.  

Outro fator que contribui para a ocorrência de enchente, segundo Justiniano e Leandro 

(2010, p. 138), ® ña coleta de res²duo s·lido ineficienteò, que somada ao atendimento dos 

servi­os, ñacaba por entupir bueiros e galerias o que impede o escoamento das águas 

pluviaisò. 
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Todos os fatores que podem contribuir para a ocorrência de enchentes, conforme os 

autores citados são observados no ponto 02, por isso que se pode dizer que é uma área 

propensa a este evento. Entende-se que a gestão municipal deveria fazer a fiscalização 

para coibir interferências na área de preservação permanente do córrego, mas o que se 

observa é a prática do próprio poder público em dissonância com a conservação do recurso 

hídrico, quando não coíbe que as edificações sejam levadas a cabo em local inapropriado, 

como se vê na figura 06, bem como ele próprio promove a interferência como por exemplo, 

realizando a abertura de ruas às margens do córrego e até mesmo a limpeza realizada com 

máquinas no tempo de chuvas, devido a ocorrência de enchente devido aos rejeitos e 

entulhos que gera; estes são contributo ao processo de assoreamento das margens. 

Estas ações engendradas nas margens do córrego, o impacta por promover a retirada 

da mata ciliar, ficando o solo exposto, o que intensifica o processo de assoreamento do 

canal, reduzindo o fluxo de água. Conforme podemos observar na figura 07, esta área foi 

desmatada em questão das construções das casas, transformando a paisagem e 

impactando o meio ambiente. 

 

Figura 07 - Ponto 2 - Construções às margens do córrego Lava-pés, bairro Cidade Alta - 

Cáceres/Mato Grosso (2017) 

 
   Fonte: Pesquisa de campo (jan./2017). 
   Foto: Jane de Almeida Andrade. 
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Ponto 3 - Canal de drenagem de águas pluviais 1 - bairro Espírito Santo - 

Cáceres/Mato Grosso (2017)  

O ponto 3 situa-se nas coordenadas 16Ü 04ô 13.8ôô Sul e 57Ü 40ô 08.8ôô Oeste, com 

altitude de 124 metros, no bairro Espírito Santo. Na rua Via dos Babaçus e rua da 

Esperança inicia-se o canal de drenagem de águas pluviais 1 (Figura 08).  

Este canal (ponto 3), assim como o ponto 4 que será tratado mais abaixo no texto, é 

também um canal de drenagem de águas pluviais, a construção deles tem como objetivo 

realizar a coleta das águas oriundas do escoamento superficial, o que favorece o controle 

de inundações, pois essa área é vulnerável à este fenômeno. 

 

Figura 08 - Ponto 3 - Local onde se inicia o canal artificial 1, bairro Espírito Santo - 

Cáceres/Mato Grosso (2017) 

 
   Fonte: Pesquisa de campo (jan./2017). 

   Foto: Jane de Almeida Andrade. 

 

Os canais de drenagem de águas pluviais abertos ou fechados fazem parte do 

Sistema de Macrodrenagem2 e o seu adequado funcionamento, previne ou minimiza danos 

às propriedades, à saúde, bem como contribui para a redução de perdas de vida das 

populações atingidas, tanto pela ação direta das águas quanto por doenças de veiculação 

                                                           
2 Macrodrenagem é um conjunto de obras com o objetivo de melhorar o escoamento da água de forma a 
diminuir os problemas como erosão, assoreamento e inundações. 
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hídrica (RAMOS et al. 1999, p. 12), isto porque, ainda conforme os autores, quando há a 

redução do armazenamento natural em razão da urbanização ou da implantação de outros 

usos do solo, ñas §guas das cheias buscar«o outros espa­os para seu tr©nsito, podendo 

atingir inevitavelmente locais em que isso n«o seja desej§velò. 

Estes pontos foram inseridos na análise porque, no período chuvoso, ou 

simplesmente de cheia, quando o córrego dos Fontes transborda, eles contribuem para a 

recepção e o escoamento das águas que atingem o bairro. Neste período, o fluxo do 

córrego dos Fontes, por meio desses canais, atinge o córrego Sangradouro, portanto eles 

influenciam em sua dinâmica.  

O solo do entorno do canal é bastante úmido, as ruas são mais lineares quando 

comparadas às dos pontos (1 e 2), são ligadas através de pontes, mas não são asfaltadas, 

sendo, portanto, um bairro bastante carente no que se refere à infraestrutura urbana (Figura 

09).  

 

Figura 09 - Ponto 3 - O canal de drenagem artificial 1 e a urbanização do entorno, bairro 

Espírito Santo - Cáceres/Mato Grosso (2017) 

 
     Fonte: Pesquisa de campo (jan./2017). 

     Foto: Jane de Almeida Andrade. 

 

Quanto à expansão urbana, percebe-se, como pode ser observado na figura 09 que 

se trata de um bairro novo, onde há muitos lotes vazios, casas ainda em construção; 

portanto, trata-se de uma urbanização média, as casas são de baixo padrão, na maioria, 
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de autoconstrução, ou seja, são feitas de acordo com os recursos de cada morador, 

evidenciando também ser um bairro ocupado por população de baixa renda.  

 

Ponto 4 - Canal de drenagem de águas pluviais 2 - bairro Cavalhada III - Cáceres/ Mato 

Grosso (2017) 

O ponto 4 situa-se nas coordenadas 16Ü 04ô 2.9ôô Sul e 57Ü 39ô 57.9ôô Oeste, com 

altitude de 123 metros, no bairro Cavalhada III, na avenida Irmãos Castrillon com a rua São 

Marcos, é onde se inicia o canal de drenagem de águas pluviais 2. Neste ponto observa-se 

carência de infraestrutura urbana, as ruas não são asfaltadas, os esgotos residenciais são 

ligados diretamente no canal, este exala um odor muito forte, descaracterizando a sua 

função que é a captação da água de escoamento superficial.  

Muitas ruas do bairro foram abertas passando sobre o canal, de maneira improvisada 

e sem estudo, com a utilização de manilhas para canalizar o fluxo de água. Destaca-se que 

o acesso à algumas residências, só é possível com este tipo de interferência no canal, como 

pode ser verificado nas Figuras 10 e 11.  

 

Figura 10 - Ponto 4 - Início do canal artificial 2 e sua junção com o córrego Fontes em 

período de chuvas, bairro Cavalhada III - Cáceres/Mato Grosso (2017) 

 
    Fonte: Pesquisa de campo (jan./2017). 
    Foto: Jane de Almeida Andrade. 

 

Conforme Lib©nio et al. (2005, p. 226) ® ñcomum o lan­amento de esgotos sanit§rios 

n«o tratados, a disposi­«o inadequada de res²duos s·lidos nas media­»es de cursos dô§gua 
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ou em locais sem infraestrutura adequada, loteamentos clandestinos e outrasò, degradando 

os elementos naturais e proporcionando desconforto à população.  

A partir dos quadros de degradação identificados, concorda-se com Libânio et al. 

(2005) sobre a importância da gestão dos recursos hídricos, de maneira sustentável, 

estabelecendo uma nova dinâmica para o planejamento e ações a serem tomadas, que 

visem a proteção ambiental. 

Neste ponto de observação também identifica-se a presença de rejeitos às margens 

do canal (figura 10). Em época de chuva, segundo relato de moradores, ocorre 

transbordamento do córrego dos Fontes e mesmo com a abertura deste canal as casas da 

avenida Irmãos Castrillon e outras do bairro Planalto são alagadas.  

Em relação à urbanização, verifica-se que este processo está se intensificando, pois, 

andando pelo bairro é possível verificar muitas casas novas em fase de construção, pois 

nas proximidades localiza-se bairros novos que foram ocupados ilegalmente e encontram-

se sem infraestrutura. A figura 11, mostra à proximidade destes canais às residências. 

 

Figura 11 - Ponto 4 - Passagem do canal dentro dos lotes, bairro Cavalhada III - 

Cáceres/Mato Grosso (2017) 

 
    Fonte: Pesquisa de campo (jan./2017). 
    Foto: Jane de Almeida Andrade. 
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 De acordo com Ribeiro e Rooke (2010, p. 20) ño local onde as moradias são 

construídas, bem como a qualidade dessas habitações, tem efeito importante na saúde da 

popula­«oò, sendo importante ressaltar, ainda conforme o autor que as condi­»es da 

habitação podem favorecer a proliferação de ratos, mosquitos, carrapatos, piolhos, que são 

vetores de doenças. 

 

Ponto 5 - Confluências dos canais de drenagem de águas pluviais 1 e 2, bairro 

Cavalhada III - Cáceres/Mato Grosso (2017) 

Este ponto situa-se nas coordenadas 16Ü 04ô 10.9ôô Sul e 57Ü 40ô 19.6ôô Oeste, na 

altitude de 123 metros, no bairro Cavalhada II, entre a rua São José e rua São Pedro, é 

onde ocorre a junção dos dois canais de drenagem de águas pluviais denominados nesta 

pesquisa como 1 e 2 (Figura 12).  

 

Figura 12 - Ponto 5 - Confluência dos canais artificiais 1 e 2, bairro Cavalhada II - 

Cáceres/Mato Grosso (2017) 

 
   Fonte: Pesquisa de campo (jan./2017). 
   Foto: Jane de Almeida Andrade. 

 

O local da junção fica no meio da quadra, e há muitas casas no seu entorno, destaca-

se também a presença de vegetação, entretanto muito resíduo sólido, como sacolas, 

garrafas pets, entre outros, podem ser observados neste ponto. 
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Segundo Cruz e Souza (2016, p. 117), tratando sobre os c·rregos urbanos, ños 

impactos nas redes de drenagem também se evidenciavam, considerando o aumento da 

impermeabilização do solo e o escoamento superficial das águas pluviais direcionado para 

os referidos c·rregosò. Outros impactos podem ser observados, os mesmos autores citam: 

ñmudan­as dos perfis (largura, profundidade) e longitudinal, no padr«o de drenagem em 

que são constantemente alterados (para um padrão retilíneo) e recriados artificialmente 

para se adaptarem ao crescimento da cidadeò. 

 As interferências neste ponto ocorrem, principalmente, em decorrência da ocupação 

por moradias, abertura de vias e utilização de pontes ou manilhas para realizar a travessia 

do canal. Em suas margens verifica-se muitos resíduos, pode-se observar vestígios de 

queimadas, onde alguns moradores da proximidade, numa maneira de limpar ou consumir 

com estes resíduos ateiam fogo (Figura 13). 

 

Figura 13 - Ponto 5 - Resíduos sólidos e vestígios de queimadas nas margens do canal 

artificial, bairro Cavalhada II - Cáceres/Mato Grosso (2017) 

 
    Fonte: Pesquisa de campo (jan./2017). 
    Foto: Jane de Almeida Andrade. 
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Ponto 6 - Confluências do córrego Lava-pés e os canais de drenagem de águas 

pluviais 1 e 2 com o córrego Sangradouro, bairro Cavalhada II - Cáceres/Mato Grosso 

(2017) 

Nas coordenadas 16Ü 04ô 11.2ôô Sul e 57Ü 40ô 26.2ôô Oeste, com altitude de 122 metros, 

no bairro Cavalhada II, na rua do Areal, localiza-se o ponto 6. Onde é possível inferir que 

há uma intensa poluição das águas, pois verifica-se por meio da presença de encanamento 

que há o despejo de esgotos residenciais diretamente no córrego, a água encontra-se bem 

escura exalando um forte odor, nas margens há muito rejeitos, bem como dentro do próprio 

canal fluvial. 

As ruas não são lineares, sem asfaltos, o acesso à algumas casas, é possibilitado por 

meio de passarelas de madeira.  As casas foram construídas muito próximas ao canal 

fluvial, bem como ruas foram abertas sem que houvesse cuidado com a manutenção da 

Área de Preservação Permanente (Figuras 14 e 15). 

 

Figura 14 - Ponto 6 - Confluência do córrego Lava-pés e córrego Sangradouro com os 

canais artificiais 1 e 2, bairro Cavalhada II - Cáceres/Mato Grosso (2017) 

 
   Fonte: pesquisa de campo (jan./2017). 
   Foto: Jane de Almeida Andrade. 

 
Ao observar as caraterísticas das edificações, verifica-se que a maioria delas é 

simples, resultado de autoconstrução, entretanto há presença de algumas muito bem 
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estruturadas, indicando que há moradores com nível de renda um pouco melhor neste 

ponto do bairro Cavalhada II. ñComo não houve planejamento para ocupação dessa área, 

os moradores passaram ent«o, a sofrer as consequ°ncias desse processoò (CRUZ, 2013, 

p. 98). E a figura 15, mostra o ponto de partida do córrego Sangradouro depois de sua 

confluência com o córrego Lava-pés. 

 

Figura 15 - Ponto 6 - Proximidade das residências ao córrego Sangradouro, bairro 

Cavalhada II - Cáceres/Mato Grosso (2017) 

 
   Fonte: Pesquisa de campo (jan./2017). 
   Foto: Jane de Almeida Andrade. 

 

Distando de 100 a 200 metros do ponto destacado, registra-se a presença de alguns 

comércios, edifícios de prestação de serviços, como do Instituto Nacional do Seguro Social 

(INSS), escritório de Advocacia, dentre outros. Nesta parte dos comércios logo inicia a parte 

da canalização, ação comum nas cidades para esconder o canal, deixá-lo invisível na 

paisagem. 

 

Ponto 7 - Local onde se inicia a parte canalizada do Córrego Sangradouro, bairro 

Centro - Cáceres/Mato Grosso (2017) 

O ponto 7 se localiza nas coordenadas 16Ü 03ô 59.9ôô Sul e 57Ü 40ô 51.1ôô Oeste, com 

uma altitude de 123 metros, no Centro, entre a avenida Sangradouro e rua 13 de Junho. ñA 
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bacia do córrego Sangradouro é composta pelo córrego Sangradouro e Lava-p®sò (CRUZ, 

2013, p. 89). 

 

Figura 16 - Ponto 7 - Início do trecho canalizado do córrego Sangradouro, Centro - 

Cáceres/Mato Grosso (2017) 

 
         Fonte: Pesquisa Campo (jan./2017). 
         Foto: Jane de Almeida Andrade. 

 

Nesta localidade identificam-se várias casas e comércios entorno do córrego 

Sangradouro (Figura 16), no ponto em que o córrego ainda se encontra aberto, observa-se 

que ele está bastante degradado, há a presença de rejeitos nas margens do córrego, a 

vegetação nativa ou pioneira foi completamente retirada, dando lugar às espécies 

secundárias, com predominância de gramíneas.  

ñO c·rrego Sangradouro, na atualidade, n«o possui calhas bem definidas, os 

aterramentos efetuados para construção de estradas e de residências contribuíram para 

mudar sua calhaò (CRUZ, 2013, p. 90). Este tipo de vegeta­«o contribui para a degrada­«o 

do canal, haja vista seu sistema radicular fasciculado, com ramificações finas, reter os 

sedimentos que chegam at® o curso dô§gua, reduzindo a sua calha, consequentemente 

ocorre a redu­«o da capacidade de vaz«o do fluxo dô§gua. 

Na parte onde se inicia a retificação e canalização (figura 17), não fica visível a 

situação de degradação. Sobre o córrego foram construídas uma praça e as ruas já citadas. 
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As ruas são asfaltadas, o que indica que houve a implantação de uma certa infraestrutura 

urbana, justificada por ser uma área do centro da cidade.  

 

Figura 17 - Ponto 7 - Córrego Sangradouro, trecho retificado, Centro - Cáceres/Mato 

Grosso (2017)  

 
   Fonte: Pesquisa de campo (jan./2017). 
   Foto: Jane de Almeida Andrade. 

 

De acordo com a entrevista aos moradores mais antigos desta localidade, o córrego, 

em período anterior às alterações, era utilizado pelas pessoas para a realização de muitas 

atividades, como pesca, lavagem de roupas e banhos, havia uma relação intensa entre o 

homem e a natureza, que era menos predatória. Ainda segundo os moradores com o 

crescimento da cidade, muitas foram as mudanças executadas no córrego. 

Entende-se que com a expansão urbana objetos culturais se sobrepuseram aos 

naturais, transformando o espaço do córrego em um espaço totalmente modificado, 

indicando supremacia do homem sobre a natureza, desconsiderando os riscos destas 

interferências na redução da qualidade de vida da população. 

Ao longo do trecho canalizado as questões críticas vieram a se estabelecer, pois, 

segundo Aguiar e Rosestolato Filho (2012), o pouco planejamento das obras promove o 

afunilamento do canal, reduzindo a eficiência do fluxo e da drenagem, ou seja, reduz a 

capacidade do canal em realizar o escoamento das águas pluviais, como consequência 
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registra-se a intensificação de ocorrência de enchentes, com o transbordamento do leito 

afetando a população que mora nas proximidades.  

Tucci (1997, apud JUSTINIANO e LEANDRO, 2010, p. 138) afirma que ñas medidas 

estruturais, como a canalização, podem tornar inviáveis, pois podem ampliar as áreas 

inund§veis que causam danos ambientais, econ¹micos e sociaisò. Conforme os mesmos 

autores (p. 140) ñem 1998 o córrego Sangradouro foi canalizado em uma extensão de 1.700 

metros, causando o sepultamento do ecossistema local e a derrubada da Ponte Brancaò 

(figura 24), uma ponte que fez parte do processo histórico da cidade, as pessoas mais 

antigas viram a sua implantação, bem como a sua derrubada.  

Esta pesquisa compartilha do pensamento de Porath (2004, p. 3) de que cada vez 

mais as cidades t°m seus ñrios esquecidos, tornando-se cada vez mais sujos, poluídos e 

desvalorizados, onde quanto menos ele ® visto, melhor ® para a imagem da cidadeò. 

 

Ponto 8 - Foz do Córrego Sangradouro -  Centro - Cáceres/Mato Grosso (2017) 

O ponto 8 de coordenadas 16Ü03ô43.8ôô Sul e  57Ü41ô18.6ôô Oeste, com altitude de 

121 metros, no centro, na rua professor Rizo, é onde o córrego Sangradouro deságua na 

baía dos Malheiros para em seguida atingir o rio Paraguai (Figuras 18 e 19). 

 

Figura 18 - Ponto 8 - Foz do córrego Sangradouro, Centro - Cáceres/Mato Grosso (2017) 

 
    Fonte: Pesquisa de campo (jan./2017). 
    Foto: Jane de Almeida Andrade. 
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Figura 19 - Ponto 8 - Baía dos Malheiros, Centro - Cáceres/Mato Grosso (2017) 

 
   Fonte: Pesquisa de campo (jan./2017. 
   Foto: Jane de Almeida Andrade. 

 

O córrego com o seu leito canalizado numa extensão de 1700 metros (conforme citado 

acima) segue assim até a sua foz, neste ponto fica visível a degradação desse recurso 

hídrico. Durante o seu percurso, como já mencionado nos pontos anteriormente 

apresentados, recebe dejetos domésticos e comerciais; e, estes, através de sua 

confluência, chegam até o rio Paraguai. 

Uma realidade transparente aos olhos do observador, uma constatação da falta de 

políticas públicas voltadas à conservação dos córregos urbanos e à conscientização da 

população sobre a importância deles. A degradação e a contaminação dos canais fluviais 

urbanos oferecem riscos ¨ sa¼de dos moradores. £ de suma import©ncia que a ñrede de 

esgoto da cidade, atualmente despejada no córrego Sangradouro, seja direcionada para 

uma estação de tratamento, assim como, as demais redes que despejam nos demais 

cursos existentes no espaço urbano cacerenseò (PAIVA et al. 2015, p. 58). 

Este ponto de observação tem muita importância para a cidade de Cáceres, pois foi a 

partir dele que iniciou o crescimento desta cidade, onde as pessoas utilizavam este local 

para a chegada de embarcações, onde pegavam e deixavam produtos e pessoas; e, hoje 

verifica-se uma intensa urbanização da área. Confirmando com as palavras de Araújo 


